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PREGÃO PRESENCIAL Nº. 004/2016
1 - INTRODUÇÃO

A Comissão Pregoeira da Prefeitura do Município de Tanguá, mediante a pregoeira designada pela Portaria nº. 0138 de 01 de julho de 2015, torna público para conhecimento dos interessados que no dia 19/04/2016, às 14 horas, na Rua Vereador Manoel de Macedo, nº 680 – Centro – Tanguá – RJ, fará realizar licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo menor preço, conforme descrito neste edital e seus anexos. O procedimento licitatório obedecerá ao disposto nas Leis 10.520/2002 e 8.666/93; Decreto Municipal nº 1095/2006 de 10 de junho de 2006, Lei Complementar 123, Lei Municipal nº 635 de 31 de outubro de 2007 e demais normas aplicáveis, bem como pelas condições abaixo:

Este procedimento licitatório está vinculado ao processo administrativo nº. 1221/2015 expedido pela Secretaria Municipal de Administração.
As retificações do edital, por iniciativa oficial ou provocada por eventuais impugnações, obrigarão a todos os licitantes, devendo ser comunicadas aos adquirentes do edital.

Este edital poderá ser adiado ou revogado por razões de interesse público, ou anulado, sem que caiba aos licitantes qualquer direito à reclamação ou indenização por esses fatos, de acordo com o artigo 49 da Lei Federal nº. 8.666/93 e artigo 21 do Decreto Municipal 1095/2006.

O edital e seus anexos poderão ser adquiridos na sala da Comissão de Pregão da Prefeitura do Município de Tanguá, no endereço abaixo.

Os interessados poderão obter maiores esclarecimentos ou dirimir suas dúvidas acerca do objeto deste edital ou interpretação de qualquer de seus dispositivos, em até 24 (vinte e quatro) horas antes da data do início desta licitação através do telefone (21) 2747-1140 ou no setor de Licitações, situado na Rua Vereador Manoel Macedo, 680 – Centro, Tanguá/RJ;

Valor do edital: 01 (uma) resma de 500 folhas de papel A4.
2- OBJETO

2.1- O Objeto do presente pregão é a seleção de proposta mais vantajosa para contratação de prestação de serviços para realizar concurso público de provas e títulos para o provimento de cargos do Quadro de Servidores da Prefeitura Municipal de Tanguá/RJ, conforme termo de referência anexo e demais disposições deste edital.
2.2 - Somente serão aceitos percentuais com no máximo duas casas após a vírgula, sendo que quaisquer tributos, custos e despesas diretas ou indiretas serão considerados como inclusos, não sendo aceitos pleitos de acréscimos, a esse ou a qualquer outro título, devendo a prestação dos serviços ser sem ônus adicionais.

3- AQUISIÇÃO E IMPUGNAÇÕES AO EDITAL

3.1- O edital encontra-se à disposição do interessado na Comissão de Pregão, no endereço e telefone acima mencionados.
3.2- Os interessados poderão solicitar esclarecimentos, providências ou formular impugnações contra o ato convocatório, devendo fazer por escrito, no prazo de até 02 (dois) dias úteis anteriores à data marcada para a realização da sessão pública de abertura da licitação, sob pena de decadência do direito, devendo ser dirigidos ao pregoeiro, no endereço acima, no horário comercial.
3.3- Caberá ao pregoeiro responder, dentro de 24 (vinte e quatro) horas do seu recebimento, as impugnações e pedidos de esclarecimentos formulados tempestivamente, com encaminhamento de cópia da resposta a todos os interessados.
3.4- No caso de ausência da solicitação, pressupõe-se que os elementos constantes neste ato convocatório são suficientes, claros e precisos, não cabendo, portanto, posteriormente qualquer reclamação.

3.5- Acolhido o pedido de impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para realização do certame.
4- CRITÉRIO DE JULGAMENTO

4.1- O julgamento do presente pregão será feito pelo critério de MENOR PREÇO, a ser apurado pelo menor percentual cobrado pelo licitante sobre o valor total arrecadado com as inscrições.
5- CONDIÇÕES PARA PARTICIPAR DA LICITAÇÃO

5.1- Poderão participar da presente licitação as empresas inscritas no registro cadastral da Prefeitura Município de Tanguá ou as que apresentarem toda documentação necessária à qualificação na hora da licitação.

5.2- Não poderão participar desta licitação:

a) Empresas de que trata o art. 9º da Lei Federal nº. 8.666/93;

b) Empresas suspensas do direito de licitar no prazo e nas condições do impedimento e as declaradas inidôneas por qualquer órgão da Administração pública federal, estadual ou municipal;

c) Empresas em estado de falência ou concordata;

d) Consórcios;

e) Não será permitida a participação de licitantes que tenham tomado parte na elaboração do projeto. Também é vedado concorrer às empresas que possuam em seu quadro técnico, profissional que participou na elaboração do projeto como autor ou colaborador.

5.3- A apresentação da proposta significará que o licitante tomou conhecimento de todas as informações que julgou necessárias à sua participação, que examinou o conteúdo do edital e seus Anexos e os encontrou corretos, e que aceita, integral e irretratavelmente os seus termos.

5.4- O licitante vencedor obriga-se a manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação de acordo com o art. 55, inciso XIII da Lei Federal nº. 8.666/93.

5.5- A participação na licitação importa total e irrestrita submissão das proponentes às condições deste edital.

6- CREDENCIAMENTO

6.1- A abertura desta licitação se dará em sessão pública, dirigida pelo pregoeiro designado e se realizará conforme legislação mencionada no preâmbulo deste edital.

6.2- Antes do início da sessão, a proponente deverá se apresentar para credenciamento junto ao pregoeiro, por um representante que, devidamente munido de documentos que o credencie a participar deste procedimento licitatório, venha a responder por sua representada, inclusive com poderes para formulação de ofertas e lances verbais, nos termos da legislação.

6.3- O credenciamento se fará, no caso de representante, além do contrato social, instrumento público de procuração ou instrumento particular, com poderes para formular ofertas e lances de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da proponente. Sendo sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa proponente, deverá apresentar cópia do respectivo estatuto ou contrato social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

6.4- Nenhuma pessoa física, ainda que credenciada por procuração legal, poderá representar mais de 01 (uma) licitante.
6.5- Serão aceitas propostas encaminhadas por meros portadores mesmo que não estejam munidos de procuração. A ausência deste documento implicará de imediato, na impossibilidade da formulação de lances após a classificação preliminar, bem como na perda do direito de interpor eventual recurso das decisões do Pregoeiro, ficando o portador impedido de se manifestar durante os trabalhos.

6.6- A ausência do credenciado, em qualquer momento da sessão, importará a imediata exclusão da licitante por ele representada, salvo autorização expressa do pregoeiro.

6.7- Declarado encerrado o procedimento do credenciamento, não será admitida a participação de outras participantes.

7- FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS E PROPOSTAS

7.1- No local, data e hora fixados no preâmbulo deste edital, apresentarão os licitantes suas propostas e documentos de habilitação em 02 (dois) envelopes, opacos, indevassáveis e fechados, designados respectivamente “A” e “B”, constando obrigatoriamente da parte externa de cada um deles as seguintes indicações:

ENVELOPE “A” – PROPOSTA 

COMISSÃO DE PREGÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 004/2016
RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE

ENVELOPE “B” – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

COMISSÃO DE PREGÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 004/2016
RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE

7.2- relação de documentos que deverão ser entregues fora dos envelopes “A” e “B”:

7.2.1 – Declaração de habilitação – anexo V;

7.2.2 – Credenciamento – anexo VI;

7.2.3 – Declaração de preços – anexo VII e

7.2.4 – Declaração de ME ou EPP – anexo VIII;

7.2.5 – Contrato social;

7.2.6 – cédulas de identificação dos sócios e do credenciado, quando for o caso.

8- ENVELOPE “A” – PROPOSTA

8.1- A proposta de preços poderá ser apresentada em original no formulário oficial da licitante, em (01) uma via, manuscrita, datilografada ou digitada, sem emendas, rasuras, ressalvas ou entrelinhas, que contenha razão social, endereço, telefone, fax, CNPJ, e-mail, site ou qualquer outro dado considerado relevante, devendo estar devidamente datada, assinada na última folha e rubricadas nas demais pelo representante legal da proponente contendo:

8.2- Prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura do certame.

8.3- Descrição clara do objeto licitado com indicação de marca, referência, procedência e outros elementos sempre que cabíveis;

8.4- Preço unitário, total por item ou por lote e preço global, conforme termo de referência – anexo I, em porcentagem, expressos em algarismo de forma clara e precisa, limitado rigorosamente ao objeto desta licitação, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado.
8.5- As Propostas serão verificadas pela Comissão de Pregão, quanto a erros aritméticos, que serão corrigidos da seguinte forma:

a) Erro de multiplicação do preço unitário pela quantidade correspondente - será retificado, mantendo-se o preço unitário e a quantidade, corrigindo-se o produto.

b) Erro de adição - será retificado conservando-se parcelas corretas e trocando-se a soma.

8.6- O preço total apresentado na Proposta de Preços corrigido pela Comissão de Pregão, em conformidade com os procedimentos acima e após anuência do licitante, constituirá o valor da proposta. Se o licitante não aceitar as correções procedidas, sua proposta será desclassificada.

8.7- Serão desclassificadas as propostas que não atenderem no todo ou em parte, as disposições deste edital.

8.8- O Licitante, que alterar a(s) quantidade(s) constante(s) da Proposta de Preço (Anexo II), será desclassificado.

8.9- Prazo da entrega do objeto não poderá ser superior ao constante no Termo de Referências, contados a partir da assinatura do contrato ou emissão da nota de empenho.

8.11- Declaração expressa de que nos percentuais contidos na proposta escrita e naqueles que, porventura, vierem a ser ofertados por meio de lances verbais estão incluídos todos os custos diretos e indiretos, impostos, lucro empresarial, tributos incidentes, seguro, frete e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste edital, anexo VII.

8.12- A falta de assinatura na proposta poderá ser suprida pelo representante legal da empresa, desde que presente à reunião da abertura do envelope “proposta”.

8.14- Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da proposta ou incorretamente cotados serão considerados como inclusos nos preços, não sendo aceitos pleitos de acréscimos a esse ou qualquer título.

8.15- Serão desclassificadas as propostas que não atenderem exigências do ato convocatório, que sejam omissas ou apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento e, ainda, proposta que apresente valores unitários simbólicos ou irrisórios, de valor zero, excessivos ou manifestações inexeqüíveis.

8.16 – Poderão ser desclassificados os itens, cujos valores estejam acima dos estimados, após a fase de lances.

9- ENVELOPE “B” – DOCUMENTAÇÃO

9.1- Para habilitação é necessária a apresentação dos seguintes documentos:

Habilitação Jurídica:

9.1.1- Cédula de identidade do sócio administrador e do representante quando credenciado;

9.1.2- Registro comercial, no caso da empresa individual;

9.1.3- Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhando de documentos de eleição de seus administradores;

9.1.4- Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício;

Qualificação Econômico-Financeira:

9.1.5- Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo Distribuidor da sede do licitante, e caso se trate de licitantes com sede em outro estado, declaração informando a quantidade de cartórios existentes.

9.1.6- Balanço patrimonial e demonstrações do último exercício social, já exigíveis, registrado na Junta Comercial ou em cartório, contendo: Termo de Abertura, Termo de Encerramento, índices oficiais (LG - Liquidez Geral, LC - Liquidez Corrente, SG – Solvência Geral) apresentados na forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de três meses da data da apresentação da proposta;
Qualificação Técnica

9.1.7 - Considerando a natureza dos serviços, o padrão de excelência que se deseja alcançar e os resultados esperados, tendo em vista as expectativas da Prefeitura Municipal de Tanguá, mostra-se necessário que as empresas licitantes demonstrem condições, de experiência comprovada na prestação de serviços com características e quantidades compatíveis com o objeto desta licitação;

9.1.8 - A licitante devera comprovar, por meio de, no mínimo, um atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de direito publico ou privado, experiência na execução de concurso publico de provas e de títulos, destinado à seleção de candidatos de nível de ensino Superior, Médio e Fundamental.

9.1.9 - O Atestado de Capacidade Técnica apresentado pelo participante devera conter a assinatura do responsável pelo órgão/entidade emitente devidamente autenticada, bem como conter os telefones de contato e endereço do órgão para provável realização de diligencia;
9.1.10 – Certidão de Registro de pessoa jurídica no Conselho Regional de Administração – CRA.

9.1.11 – Prova de possuir no seu quadro técnico permanente, na data desta licitação, profissional de nível superior, com formação em administração, devidamente registrado no Conselho Regional de Administração – CRA.
9.1.12 - Comprovação dos profissionais que compõem a Banca Examinadora da Licitante com nível superior e especialização, com nível superior e mestrado, e, todos com experiência profissional em elaboração e correção de testes/avaliações, através de cópia da CTPS, contrato de prestação de serviços, contra cheque ou ato constitutivo da Licitante, caso integre a sociedade, na data prevista para a entrega da proposta.

Regularidade Fiscal:

9.1.8- Prova de inscrição no cadastro de contribuinte estadual;

9.1.9- Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão de Regularidade Fiscal e Dívida ativa do Estado, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda da sede da licitante.

9.1.10- Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda, da sede da licitante.

9.1.11- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;
9.1.12- Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão negativa de débitos relativos a tributos federais e dívida ativa da união, expedida pela Secretaria da Receita Federal, da sede da proponente.

9.1.13- Certificado de regularidade perante o FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇO (FGTS), nos termos do Art. 195, § 3º da Constituição Federal;

9.1.14 – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) que comprove a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho.

9.2- Declaração de menor – anexo III;

9.3- Declaração de superveniência – anexo IV;
9.4- As certidões valerão nos prazos que lhes são próprios. Não existindo esse prazo, reputar-se-ão válidas por 90 (noventa) dias, contados da sua expedição.

10- Os documentos exigidos no ENVELOPE “B” - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO - deverão ser apresentados em cópia reprográfica ou em publicação no Órgão da Imprensa Oficial e rubricados pelo representante legal do licitante na ordem de solicitação dos documentos conforme item 9.

10.1- Serão consideradas inabilitadas as licitantes que deixarem de apresentar qualquer dos documentos ou que façam em desacordo com este edital.

10.2- Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitações de documentos em substituição aos documentos requeridos no presente edital e seus anexos.
11- ABERTURA DAS PROPOSTAS E DA FORMULAÇÃO DE LANCES

11.1- A partir do horário previsto no preâmbulo deste edital terá início a sessão pública do PREGÃO, quando o pregoeiro receberá os envelopes de propostas e documentação, passando à abertura do envelope “A”.

11.2- Serão abertos primeiramente os envelopes contendo a(s) proposta(s), ocasião em que será procedida a verificação da conformidade dessa(s) com os requisitos estabelecidos neste edital, à exceção do preço, desclassificando-se as incompatíveis. A seguir, as propostas serão analisadas e rubricadas pelos licitantes presentes ao certame.

11.3- Ato contínuo, o pregoeiro classificará as propostas de menor preço e aquelas que tenham valores sucessivos em ordem crescente de preços, em até 10% (dez por cento) daquela.

11.4- Quando não se verificar, no mínimo 03 (três) propostas escritas com preços compreendidos de acordo com o critério estabelecido anterior, o pregoeiro classificará as propostas subseqüentes de menor preço, quaisquer que sejam os preços ofertados, a fim de que participem dos lances verbais.

11.5- Prosseguindo, será dado início à fase de apresentação dos lances, da qual participarão somente as proponentes classificadas na forma dos itens acima.

11.6- Os lances serão feitos verbalmente pelas proponentes classificadas, em ordem seqüencial e a convite do pregoeiro, a partir da proponente classificada como de maior preço, sendo imediatamente registrado pelo pregoeiro o seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

11.7- As proponentes poderão oferecer lances sucessivos, em valores distintos e decrescentes.

11.8- Só será aceito o lance cujo valor seja inferior ao último lance registrado.

11.9- Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

11.10- Durante o transcurso da sessão pública, o pregoeiro informará constantemente as licitantes o valor de menor lance.

11.11- A sessão de lances será ininterrupta, até que seja estabelecido o menor lance a ser contratado.

11.12- Quando houver necessidade de interrupção dos lances, por motivo devidamente justificado, a sessão do pregão será suspensa e terá reinício somente após a comunicação expressa as participantes, divulgando data e hora para a reabertura da sessão.

11.13- A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances, informado pelo pregoeiro as licitantes, após o que aguardará pelo período de até 15 (quinze) minutos, findo o qual será encerrada a recepção de lances.

11.14- A proponente que não apresentar lance quando convocada pelo pregoeiro ou aquela que expressamente desistir de fazer lance, será excluída dessa fase, mantendo-se o último preço apresentado, para efeito de ordenação das propostas.

11.15- Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre as propostas de menor preço e o valor estimado para as aquisições.

11.16- O empate entre duas ou mais licitantes somente ocorrerá quando houver igualdade de preços entre as propostas escritas e quando não houver lances para definir o desempate. Neste caso o desempate ocorrerá por meio de sorteio a ser realizado durante a sessão do presente pregão.
12- JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
12.1- Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o pregoeiro examinará a aceitabilidade da proposta classificada como de menor preço quanto ao valor, decidindo motivadamente a respeito, desclassificando-a se incompatível com os preços praticados no mercado.

12.2- O pregoeiro sempre poderá negociar diretamente com a proponente a fim de obter melhor preço, verificando-se essa possibilidade após o exame da proposta de menor valor, observado o disposto do item acima e quando não se verificarem lances verbais.

12.3- O pregoeiro anunciará a licitante detentora da proposta ou do lance de menor valor, imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após negociação pelo pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor.

12.4- Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, o pregoeiro examinará as propostas ou os lances subseqüentes, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação. Se for necessário, repetirá esse procedimento, sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda as exigências editalícias.

12.5- A licitante declarada vencedora deverá apresentar ao pregoeiro, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas após o encerramento deste pregão, a proposta escrita de preço.

12.6- Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a proponente desistente às penalidades estabelecidas neste edital.

12.7- Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que, ao final, deverá ser assinada pelo pregoeiro e licitantes presentes.

12.8- Quando todas licitantes forem inabilitadas ou todas as propostas forem desclassificadas, o pregoeiro poderá fixar as licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de outras propostas, escoimadas das causas referidas na condição anterior.

12.9- Não será motivo de desclassificação simples omissões que sejam irrelevantes para o entendimento da proposta, que não venham causar prejuízo para a administração e nem ferir os direitos dos demais participantes.

12.10 - Microempresas e empresas de pequeno porte

12.11 - A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada, nos termos do artigo 5º, § 2º da Lei Municipal 635/2007, com preços iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta de melhor preço, será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão, de acordo com o estabelecido no § 6º do artigo 5º da Lei Municipal nº. 635/2007.

12.12 - Não ocorrendo a apresentação da proposta da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem anterior, serão convocadas, na ordem classificatória, as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese acima, para o exercício do mesmo direito.

13- HABILITAÇÃO

13.1- Uma vez verificada a aceitabilidade da proposta, será aberto o envelope “B” – documentação, para constatação das condições de habilitação da empresa proponente.

13.2- Verificado o atendimento das exigências fixadas no edital, observado o disposto no seu item 9, a licitante será declarada vencedora.

13.3- Será desclassificada a proposta que, classificada como a de menor preço, não atender a qualquer das exigências para habilitação fixadas no edital, situação em que o pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes e a qualificação das licitantes, na ordem de classificação e, assim, sucessivamente, até a obtenção de uma proposta que atenda a todas as exigências do edital.

13.4- Os envelopes com os documentos relativos à habilitação das licitantes não declaradas vencedoras permanecerão em poder do pregoeiro, devidamente lacrados, até que seja formalizado o acordo, com a entrega da nota de empenho/assinatura do contrato à licitante vencedora. Após este fato, ficarão por 20 (vinte) dias correntes à disposição das licitantes interessadas. Findo este prazo sem que sejam retirados, serão destruídos.

13.5 - Microempresas e empresas de pequeno porte (artigo 3º da Lei Municipal 635)

13.6 - A comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação. – Art. 4º do Decreto 6.204/2007

13.7 - A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de retirada de empenho, no entanto, por ocasião da participação neste certame licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para tanto, mesmo que esta apresente alguma restrição;

13.8 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal exigida neste edital, será assegurado à microempresa ou empresa de pequeno porte adjudicatária deste certame o prazo de 2 (dois) dias úteis, contados do momento em que for declarada a vencedora, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração municipal, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;

13.9 - A falta de regularização da documentação no prazo previsto neste edital implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes para celebrar a contratação, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.

14- ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

14.1- Constatado o atendimento das exigências previstas no edital, a licitante será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação pelo próprio pregoeiro, na hipótese de inexistência de recursos, com a posterior homologação do resultado pela autoridade superior.

14.2- Não havendo interposição de recurso, após seu julgamento, a autoridade superior adjudicará e homologará o objeto da licitação.

14.3- O resultado dessa licitação será publicado na Resenha Municipal.

15- DOS RECURSOS

15.1- A licitante interessada em interpor recurso deverá manifestar-se no final da sessão pública do pregão, registrando-se em ata a síntese de suas razões, sendo-lhe concedido o prazo de até 03 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando as demais licitantes desde logo intimadas a apresentarem contra-razões em igual prazo que correrá a partir do término do prazo da recorrente, sendo-lhe assegurada vista imediata dos autos.

15.2- As razões e contra-razões de recurso deverão ser enviadas à Comissão de Pregão, no endereço indicado no preâmbulo deste edital.

15.3- A falta de manifestação imediata e motivada da licitante ou não encaminhamento das razões do recurso no prazo legal indicado acima, uma vez verificado que o consignado em ata não é suficiente para o seu julgamento, importará na decadência do direito de recorrer e a adjudicação do objeto da licitação pelo pregoeiro à vencedora.

15.4- O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

15.5- Os recursos terão efeito suspensivo e serão dirigidos à autoridade superior, por intermédio do pregoeiro, que considerando ou não sua decisão no prazo de 03 (três) dias, os encaminhará devidamente informados à autoridade superior que decidirá de forma fundamentada.

15.6- A petição poderá ser feita na própria sessão de recebimento e, se oral, reduzida a termo em ata.

15.7- Depois de decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente homologará a adjudicação do objeto à licitante vencedora.

15.8- Uma vez homologado o resultado da licitação pela autoridade superior, a licitante vencedora será convocada, por escrito, à comparecer, dentro do prazo de 03 (três) dias após o ato convocatório, para recebimento da nota de empenho/assinatura do contrato.

15.9- O prazo de convocação acima poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, desde que ocorra motivo justificado, aceito pela autoridade superior da instituição.

15.10- Deixando a adjudicatária de receber a nota de empenho/assinatura do contrato no prazo mencionado, contados da data de sua efetiva e documentalmente comprovada convocação, o pregoeiro procederá sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas à faltosa, ao exame das ofertas subseqüentes e a qualificação das licitantes, na ordem de classificação, e assim, sucessivamente, até a apuração de proposta que atenda ao edital, em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, ou revogar a licitação.

16 - DO CONTRATO E DO PAGAMENTO

16.1- Pela execução dos serviços, a Prefeitura Municipal de Tanguá pagará à empresa responsável pela realização do concurso o percentual apresentado na proposta que será aplicado sobre o valor total arrecado com as inscrições do concurso.

16.3- O contrato poderá ser substituído pela nota de empenho, estando às obrigações assumidas vinculadas à proposta, aos lances, ao edital, as Lei nº. 10.520 e 8.666/93 e demais normas aplicáveis.

16.4- O pagamento será efetuado pelo Departamento de Tesouraria através de depósito na conta corrente da contratada, no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, acompanhado da respectiva nota fiscal/fatura, a qual será conferida e atestada pelo servidor responsável pelo recebimento, observado o estabelecido no art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e desde que não ocorra fato impeditivo provocado pela adjudicatária.

16.5- Para fazer jus ao pagamento, a contratada deverá apresentar além da nota fiscal/fatura, o recibo discriminado de acordo com a nota de empenho.

16.6- Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento dos preços ou correção monetária.

16.7- O pagamento somente será efetuado após a comprovada regularidade da contratada, por meio de consulta ‘on-line’.
16.8- Caso se faça necessária representação de qualquer fatura por culpa do contratado, o prazo para pagamento reiniciar-se-á a contar da data da respectiva representação.

16.9- Os preços são fixos e irreajustáveis.

17- PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1- As licitantes, adjudicatárias e demais participantes desta licitação estarão sujeitos às penalidades previstas na Lei nº 8.666/93.
17.2- A licitante que, sem justa causa, não cumprir as exigências constantes desta licitação e compromissos em suas propostas, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificados e comprovados a juízo da administração, aplicar-se-ão as seguintes sanções, em função da natureza e gravidade da falta cometida, considerando ainda, as circunstâncias e o interesse desta municipalidade.
I – ADVERTÊNCIA pelo não cumprimento das disposições deste Termo, desde que não interfira no andamento normal do serviço ou sua conclusão e não traga prejuízos econômicos e funcionais a este Órgão;

II – multa equivalente a 0,5% (meio por cento) sobre o valor da fatura por dia em que sem justa causa a contratada não cumprir as obrigações assumidas ou cumpri-las em desacordo com o estabelecido neste contrato, até o máximo de 30 (trinta) dias, quando então incidirá em outras cominações legais;
III – multa de 1% sobre o valor total contratado a cada reincidência do motivo determinante da aplicação da penalidade de advertência;

IV – multa de 0,1% ao dia, sobre o valor total da obrigação pendente, nos casos de atraso injustificados de até 05 (cinco) dias nos prazos de:

1 – Na entrega do objeto licitado;

2 – Na montagem;

3 - Na substituição do objeto licitado.

V – multa de 0,2% ao dia até o limite máximo de 3,0%, sobre o valor total da obrigação pendente, nos casos de atraso e/ou recusa injustificada acima de 05(cinco) dias nos prazos de:

1 – Na entrega do objeto licitado;

2 – Na montagem;

3 - Na substituição do objeto licitado.

VI – Após o 15º dia de atraso do prazo previsto para entrega ou substituição do objeto licitado, sem justificativa aceita pela administração, o objeto será considerado como inexecutado;

VII – multa de 7,5% sobre o valor total da obrigação pendente em casos de:


1 – entrega parcial dos objetos licitados;


2 – montagem parcial dos objetos licitados;


3 – não substituição de objeto recusado ou com vícios, desde que configure inexecução parcial.


4 – outras hipóteses de inexecução parcial do Contratado

VIII – multa de 15% sobre o valor total contratado nos casos de:

1 – recusa injustificada em iniciar a entrega dos objetos licitados;

2 – recusa injustificada em montar os objetos licitados;

3 – recusa injustificada em entregar a totalidade dos objetos licitados;

4 – outras hipóteses de inexecução total do Contratado

IX – suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com a administração pública, por prazo não inferior a 5(cinco) anos.

X – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir com a contratante pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

17.3- As sanções previstas nos incisos I, IX e X do item acima poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia da contratada, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

17.4- As multas e outras sanções previstas neste instrumento poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito e força maior, ou a ausência de culpa da contratada, devidamente comprovada perante a contratante.

17.5- As multas serão recolhidas, via depósito, à conta da contratante. Se a contratada não fizer prova, dentro do prazo de cinco dias, de que recolheu o valor da multa, dos seus créditos será retido o valor da mesma, corrigido, aplicando-se, para esse fim, os índices aprovados para atualização dos débitos fiscais.

17.6- Aplicar-se-á multa de 3% (três por cento) do valor total da obrigação, pela não aceitação da nota de empenho e/ou recusa de assinatura do contrato dentro do prazo de validade da proposta.

17.7- Fica facultada a defesa prévia da licitante, em qualquer caso de aplicação de penalidade, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação do ato.

18- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

18.1- O pregoeiro lavrará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes, que fará parte integrante do processo licitatório e estará disponível para consulta no endereço informado neste edital.

18.2- É facultada ao pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente nos envelopes “A” e “B”.

18.3- A presente licitação a qualquer tempo poderá ser adiada por conveniência exclusiva da administração, revogada no todo ou em parte por razões de interesse público decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, ou anulada, no todo ou em parte, por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiro sem que caibam as licitantes qualquer direito a reclamação ou indenização por esses fatos, de acordo com o art. 49 da Lei nº. 8.666/93.

18.4- Anulação do procedimento licitatório induz a do contrato/nota de empenho.

18.5- O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no art. 65, § 1º e 2º da Lei 8.666/93.

18.6- As licitantes são responsáveis, administrativa, civil e plenamente pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

18.7- A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

18.8- Os casos omissos serão resolvidos pelo pregoeiro, com auxílio da equipe de apoio.

18.9- O Foro da Comarca de Itaboraí / RJ será competente para dirimir as questões oriundas deste procedimento licitatório, até que seja instalada a Comarca de Tanguá, renunciando as partes a qualquer outro, ainda que privilegiado.

18.10- Não havendo expediente na data marcada, a reunião será realizada no primeiro dia útil subseqüente, na mesma hora e local, salvo por motivo de força maior ou qualquer outro fator ou fato imprevisível.

18.11- São partes integrantes deste edital:

Anexo I – termo de referência;

Anexo II – proposta de preços;

Anexo III – declaração de menor;

Anexo IV – declaração de superveniência;

Anexo V – declaração de habilitação (Art. 4º, Inciso VII da Lei 10.520/2002);

Anexo VI – carta de credenciamento;

Anexo VII – Declaração de preços;

Anexo VIII – Modelo de declaração da ME ou EPP;
Anexo IX – Minuta do Contrato

Tanguá, 29 de março de 2016.

Andréia Pereira Rodrigues
Pregoeira
PREGÃO Nº. 004/2016
ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA
01 – DO OBJETO
1.1 – O objeto desse TERMO DE REFERÊNCIA é estabelecer os parâmetros para contratação de empresa especializada para planejamento, organização e execução do Concurso Público Municipal.

02 – DA JUSTIFICATIVA / DA FINALIDADE
2.1 - A Administração Municipal em conformidade com o artigo 37 da Constituição Federal, bem como seus princípios basilares de uma eficiente Administração Pública. Assim são eles: o princípio da legalidade, o princípio da impessoalidade, o princípio da moralidade, o princípio da publicidade e o princípio da eficiência, na necessidade de qualificar o seu quadro funcional para melhor atender a demanda dos Munícipes, principalmente o Princípio da Eficiência, considerando o concurso público a melhor forma de privilegiar a competição sem ferir o princípio da impessoalidade, devido a isso, cabe promover a realização de concurso público na forma que couber.

2.2 - Nestes termos, a prestação de serviço tem por finalidade atender à determinação constitucional sobre a forma de ingresso no quadro de pessoal da Prefeitura do Município de Tanguá/RJ.

2.3 - Ainda, visa recrutar e selecionar candidatos que sejam qualificados e habilitados para bem desempenhar suas funções e colaborar para o constante aperfeiçoamento dos serviços prestados pela Prefeitura. Assim, estaremos procedendo à seleção de forma a atender aos requisitos para cada emprego, com vistas ao interesse público.

03 – DAS ESPECIFICAÇÕES / DESCRIÇÃO DOS BENS OU SERVIÇOS
3.1 – ETAPAS NECESSÁRIAS À REALIZAÇÃO DO CONCURSO PÚBLICO A CARGO DA LICITANTE (EMPRESA CONTRATADA)
3.1.1 – Elaborar os instrumentos normativos do Concurso (Edital e Anexos) que serão preparados baseados nas informações e dados definidos com a Comissão de Concurso da Prefeitura. O referido edital e seus anexos somente serão divulgados após parecer da Comissão de Concurso. 

3.1.2 – Identificar junto à Prefeitura do Município de TANGUÁ–RJ, o perfil e as atividades típicas de cada cargo/emprego, incluindo suas descrições. 

3.1.3 – Elaborar a minuta do edital, bem como da legislação necessária para realização do concurso. 

3.1.4 – Definir, para elaboração do Edital: 

a) Requisitos para efetuar as inscrições. 

b) Procedimentos para as inscrições e isenção da taxa de inscrições com base no Decreto Federal 6.593/2008. 

c)   Provas e suas estruturas: cargos/empregos, nível, tipo de prova (Títulos, objetivas e práticas), conteúdo, nº de questões, valor em pontos, mínimos de habilitação e orientações para cada tipo de prova. 

d) Avaliação profissional, para os cargos indicados, com suas respectivas orientações. 

e) Procedimentos para impetrar recursos. 

f) Resultado final e classificação com os devidos critérios de desempate. 

g) Quadro de vagas por cargo/emprego especialidade/área de atuação, salários, taxa de inscrição, requisitos (nível de escolaridade e registros em órgãos competentes) e vagas para deficientes com base no Decreto Federal 3.298/99.

h) Cronograma. 

i) Datas, horários e locais para inscrição. 

3.1.5 – Responsabilizar-se pela formação de equipe técnica especializada e experiente que trabalhará em estreita articulação com o órgão colegiado da Prefeitura. 

3.1.6 – Divulgar o concurso, conforme orientações legais, de modo a garantir o amplo conhecimento público do certame. 

3.1.7 – Proceder ao cadastramento geral dos candidatos inscritos. 

3.1.8 – Efetuar inscrição de candidatos, que será realizada por meio eletrônico e presencial. 

3.1.9 – Disponibilizar programa para recebimento das inscrições via internet. 

3.1.10 – Recrutar recursos humanos para recebimento e confirmação das inscrições em 1 (um) posto presencial, caso couber. 

3.1.11 – Orientar, através de treinamento, o pessoal que vai receber as inscrições e que vai atuar na confirmação das inscrições. 

3.1.12 – Remeter aos postos o material necessário para inscrições. 

3.1.13 – Treinar atendentes locais para as atividades de inscrição presencial. 

3.1.14 – Treinar e remunerar equipe local para o desenvolvimento das atividades de coordenação e fiscalização da aplicação das provas. 

3.1.15 – Emitir cartões de confirmação, contendo a data, horário e locais de prova. 

3.1.16 – Realizar a elaboração e reprodução gráfica de fichas de inscrições e demais materiais necessários. 

3.1.17 – Analisar tecnicamente as questões de provas, conforme programa e critérios definidos; 

3.1.18 – Editorar as provas. 

3.1.19 – Imprimir e grampear as provas. 

3.1.20 – Envelopar os cadernos de questões de provas e cartões de respostas. 

3.1.21 – Ensacar (em malotes) os envelopes. 

3.1.22 – Manter as provas sobre sigilo absoluto. 

3.1.23 – Acondicionar as provas em envelopes lacrados e invioláveis, com os cadernos de questões e cartões de respostas por local de realização, providenciando o fechamento dos malotes com cadeados.

3.1.24 – Organizar as provas por sala e local, de acordo com o previsto no Edital em quantidade suficiente para atender a todos os candidatos inscritos, além de cadernos reservas. 
3.1.25 – Aplicar as provas. 

3.1.26 – Corrigir os cartões de respostas para elaboração dos resultados. 

3.1.27 – Avaliar prova de títulos, se houver. 

3.1.28 – Fornecer material necessário para aplicação das provas, folhas de assinatura, folhas de respostas e material de sinalização para cada um dos locais de prova. 

3.1.29 – Confeccionar e fornecer os manuais e formulários de registro de ocorrências para uso dos Coordenadores e Fiscais. 

3.1.30 – Processar e entregar listagens de resultados, sendo que a listagem dos aprovados será emitida 

3.1.31 - Por cargo, por ordem de classificação e por número de inscrição, inclusive em mídia digital, para publicação pela Prefeitura. 

3.1.32 – Preparar os locais para aplicação das provas que serão fornecidos pela Prefeitura do Município de TANGUÁ–RJ. 

3.1.33 – Divulgar os gabaritos das provas até 48 horas após a aplicação das provas no site oficial do concurso. 

3.1.34 – Receber e examinar os recursos dos candidatos. 

3.1.35 – Levantar e analisar os resultados. 

3.1.36 – Fornecer dados, instrumentos legais e sugestões de respostas para subsidiar a análise e julgamento de eventuais recursos interpostos pelos candidatos nas diversas etapas de realização do Concurso. 

3.1.37 – Apoiar a Comissão de Concurso da Prefeitura com argumentos para a resposta a eventuais ações judiciais, durante a vigência do contrato. 

3.1.38 – Disponibilizar condições especiais para os candidatos com deficiência, gestantes, lactantes e outros candidatos que necessitem de outras condições especiais, desde que seja solicitado pelos interessados em formulário próprio. 

3.1.39 – Responsabilizar-se por todos os custos e despesas necessárias ao cumprimento do objeto, incluindo alimentação, transporte e alojamento de seus empregados e prepostos, bem como os encargos necessários decorrentes de sua contratação, tais como: salários e encargos sociais inerentes as legislações, fiscal, social, securitária, trabalhista e previdenciária. 

3.1.40 – Responsabilizar-se pelo transporte, segurança e guarda dos malotes contendo as provas, até o local e momento da realização. 

3.1.41 – Acatar possíveis revisões propostas pela Administração ao citado Cronograma, que deverão ser justificadas e autorizada pela autoridade superior, para melhor adequação ao interesse público. 

3.1.42 – Realizar o levantamento de recursos humanos e materiais (em nº quantitativo). 

3.1.43 – Elaborar lista dos candidatos aprovados e eliminados do concurso de acordo com os critérios do edital para cada cargo/emprego e/ou especialidade. 

3.1.44 – Elaborar lista final dos candidatos classificados no concurso com o nome, cargo/emprego e/ou especialidade, bairro/distrito, número de inscrição e notas gerais em meio 

impresso e encadernadas e enviar à Contratante.

3.1.44 – Elaborar lista geral dos candidatos em ordem alfabética e por classificação e enviar à Contratante. 
3.1.45 – Elaborar lista geral do concurso por ordem de classificação em cada cargo/emprego e/ou especialidade e bairro/distrito, contendo todos os dados dos candidatos, inclusive endereço e telefone, situação no concurso (classificação, não classificação, eliminação) e notas gerais e enviar à Contratante. 

3.1.46 – Todas as listas deverão ser entregues em mídia digital. 

3.1.47 – Apresentar relatório final e listagem dos resultados para homologação. 

3.1.48 – Apresentar relatório, em mídia digital, de estatísticas globais percentuais e quantitativas do concurso, sobre os seguintes parâmetros: 

a) Escolaridade global. 

b) Escolaridade x cargo. 

c) Candidato/vaga global. 

d) Candidato/vaga x cargo. 

e) total de inscritos. 

3.1.49 – Apresentar relatório final, em mídia digital, contendo os seguintes elementos: 

a) Edital. 

b) Contrato. 

c) Perfil dos Candidatos. 

d) Dados estatísticos sobre resultados das provas. 

e) Todas as listagens de candidatos aprovados, não aprovados e faltosos. 

3.1.50 – Apresentar relatório final, em mídia digital, contendo todos os dados de cadastro dos candidatos, inclusive endereço completo e o resultado final do concurso listado por classificação. 

3.1.51 – Elaboração de: 

a) Mapa geral de inscritos. 

b) Listas de presença dos candidatos. 

c) Cartão de respostas. 

d) Controle de presentes/faltosos por local. 

3.1.52 – Convocar a coordenação setorial, executores, itinerantes, fiscais e pessoal de apoio para atuarem na aplicação da prova. 

3.1.53 – Distribuir o pessoal de aplicação das provas pelos locais de execução das mesmas. 

3.1.54 – Elaborar manual orientativo para todo o pessoal envolvido. 

3.1.55 – Convocar, para reuniões os coordenadores, executores e itinerantes para receberem as instruções contidas nos manuais. 

3.1.56 – Providenciar todo o instrumental e material necessário à realização. 

3.1.57 – Cumprir todas as macro etapas da presente contratação, as quais estão agrupadas todas as fases/ações elencadas nos subitens anteriores, definidas conforme Cronograma de Atividades que integra o presente Termo de Referência, assim definidas: 

a) Reunião com Equipe Técnica da SEMAD e Comissão de Concurso da Prefeitura, no 

mínimo uma a cada 15 dias.

b) Elaboração de instrumentos normativos do Concurso. 

c) Publicação do edital. 

d) Abertura do período de inscrições, com o respectivo recebimento. 

e) Elaboração da prova escrita. 

f) Aplicação da prova escrita. 

g) Correção da prova escrita. 

h) Recebimento e Análise dos recursos. 

i) Apresentação da lista final de candidatos aprovados. 

3.1.58 – Sem prejuízo das demais exigências editalícias a serem definidas no instrumento convocatório, com o objetivo de garantir o atendimento aos princípios norteadores da Administração Pública, com ênfase no princípio da Eficiência e Efetividade do objeto, a licitante deverá apresentar na data da licitação, os seguintes documentos comprobatórios para qualificação: 

a) Atestados que comprovem a realização de Concurso Público, compatível com o objeto desta Licitação. 

b) Declaração de possuir profissionais, par a compor a Banca Examinadora da Licitante, com nível superior, todos com experiência profissional em elaboração e correção de testes/avaliações. 

c) Declaração de possuir parque gráfico próprio responsável pela impressão e envelopamento das provas, com vistas a garantir o sigilo das provas, não sendo admitida terceirização do referido serviço. 

d) Comprovação de possuir equipe Acadêmica capacitada com titulação em nível superior, por meio de declaração, com experiência na construção das questões nas seguintes áreas de conhecimento: Português, Matemática, Direito, Administração, Saúde, Contabilidade e Pedagogia. 

e) Declaração de possuir corpo jurídico com pessoal capacitado para o exercício das atividades de atendimento a contratante, respostas aos organismos de controle e eventuais demandas de candidatos. 

f) Declaração de possuir link com banda mínima de 100 (cem) megabytes para tráfego dos dados dos concursos, de modo a garantir que o portal possa ser acessado na maior parte do tempo. 

g) Declaração de possuir e disponibilizar “Call Center”, na internet, onde os candidatos terão acesso ao “Fale Conosco” e “Chat” específico para diminuir possíveis dúvidas sobre o concurso. 

h) Declaração de possuir sistemas de armazenamento de arquivos, sistemas de backup e redundância com capacidade de atendimento a 40.000 (quarenta mil) usuários. 

3.2 – ETAPAS NECESSÁRIAS À REALIZAÇÃO DO CONCURSO PÚBLICO A CARGO DO MUNICÍPIO 

3.2.1 – Nomear através de ato de autoridade competente,  a  Comissão  de  Concurso  da Prefeitura, para atuar junto à empresa contratada. 
3.2.2 – Facilitar os contatos da empresa vencedora da licitação com autoridades e instituições locais com vistas à perfeita organização do certame. 

3.2.3 – Disponibilizar local para as atividades de inscrição presencial. 

3.2.4 – Recrutar equipe para o desenvolvimento das atividades de coordenação e fiscalização da aplicação das provas. 

3.2.5 – Fornecer no dia da aplicação das provas apoio de segurança e serviço médico para os locais de realização.

3.2.6 – Definir, organizar e providenciar os locais de realização das provas objetivas. 

3.2.7 – Publicar, na imprensa oficial, os atos que, por determinação legal, devam ser divulgados. 

3.2.8 – Divulgar os atos do Concurso, conforme orientação legal, garantindo o amplo conhecimento público do certame, através do site da Prefeitura, jornais de circulação no Município e pelos meios de comunicação que julgar conveniente, de modo a garantir o amplo conhecimento público do certame. 

3.2.9 – Informar por ofício, objetivando prevenir possíveis questionamentos ao Edital, aos Conselhos de Classe das profissões regulamentadas, objeto do Concurso a intenção institucional de realização do certame para provimento de vagas para estas profissões. 

3.2.10 – Criar conta bancária específica em nome da Prefeitura de TANGUÁ – RJ, com a única e exclusiva função de recepcionar os valores atinentes as inscrições efetivadas (recolhidas) pelos candidatos, para maior transparência por ocasião da prestação de contas junto aos órgãos de fiscalização. 

3.2.11 – Atender, através do atendimento ao subitem anterior, aos princípios da oportunidade, da universalidade, do orçamento bruto e da unidade de caixa, além de evitar a omissão de receitas e violação aos princípios constitucionais da moralidade e eficiência, devendo o Poder Publico ter o controle e prestar contas das receitas e despesas que ira realizar, nos termos do art. 14 da Lei Complementar n. 101/2000 e nos arts. 58 a 65 da Lei n. 4.320/64 

3.2.12 – Intervir em qualquer momento no processo de concurso público, em caso de descumprimento da legislação que disciplina o tema do objeto. 

3.2.13 – Homologar o resultado final do concurso, após atendidos os devidos trâmites legais. 

3.2.14 – Divulgar o resultado final do concurso na imprensa oficial. 
3.3 – ESTRUTURAÇÃO DAS PROVAS

3.3.1 – A estruturação das provas para cada emprego se dará com a participação de representantes técnicos ou gestores das áreas onde haja empregos objeto do certame, quando necessário. 

3.3.2 – A licitante vencedora deverá receber da Prefeitura Municipal de TANGUÁ – RJ, as atribuições típicas de cada emprego com suas descrições e exigências,instrumentos rigorosamente obrigatórios para configurar o quadro de provas a constar do Edital do concurso. 

3.3.3 – A licitante vencedora deverá estabelecer com a Prefeitura Municipal de TANGUÁ – RJ, sugestões e critérios para definir os tipos de provas.

3.3.4 – Serão observados, com base nos Planos de Cargos e Salários da Prefeitura, os perfis, os requisitos mínimos, assuntos prioritários para cobrança de forma a definir as matérias/ conteúdos programáticos das provas, notas mínimas, grau de dificuldade das questões.

3.3.5 – As provas deverão avaliar habilidades que vão além do conhecimento memorizado, abrangendo compreensão, aplicação, análise, síntese e avaliação, valorizando a capacidade de raciocínio do candidato. 

3.3.6 – A seleção dos candidatos se efetivará mediante processo específico, através da aplicação de provas escritas objetivas e/ou avaliação de títulos, conforme o caso. 

3.3.7 – A estruturação das provas deverá conter no mínimo 40 (quarenta) questões inéditas do tipo objetiva, elaboradas por banca examinadora que tenham na composição, docentes ou técnicos com experiência na elaboração de concurso público e que integrem instituições de nível superior. 

3.3.8 – A quantidade de questões poderá ser alterada, de comum acordo com a Comissão de Concurso da Prefeitura, para melhor ajuste ao perfil dos empregos objeto do certame. 

3.3.9 – A licitante vencedora deverá constituir o conteúdo programático e respectiva sugestão bibliográfica, para determinar a elaboração das provas e para informação ao candidato através do Manual do Candidato. 

3.3.10 – A licitante vencedora deverá selecionar e contratar especialistas para constituição das Bancas Examinadoras. 

3.3.11 – O conteúdo das provas será definido de acordo com a descrição atividades de cada emprego, com base nos Planos de Cargos e Salários da Prefeitura, a ser definido junto a Comissão de Concurso da Prefeitura e, em estrita observância as normas legais relativas às atividades de cada emprego. 

3.3.12 – Fazem parte do quadro funcional deste município, os empregos definidos no Anexo I, parte integrante do presente Termo, podendo ser alterado em casos de interesse público. 

3.3.13 – A definição dos empregos, assim como os quantitativos objetos de seleção, será designada através de Edital de Concurso Público a ser elaborado, com base nos Planos de Cargos e Salários da Prefeitura do Município de TANGUÁ – RJ.

3.3.14 – A licitante vencedora levará em consideração as escolaridades e os demais requisitos para provimento de cada emprego, estabelecidos no Plano de Cargos e Carreiras, procedendo aos ajustes quando necessário. 

3.3.15 – A Licitante Vencedora deverá dar suporte aos coordenadores de aplicação de provas, mantendo de plantão pessoal habilitado para tal, com conhecimento das regras e procedimentos. 

3.3.16 – As provas serão ministradas no Município de TANGUÀ – RJ.
04 – DO LOCAL (DA ENTREGA DOS BENS OU DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS)
4.1 – O serviço deverá ser realizado na sede da Prefeitura Municipal de TANGUÁ – RJ, na Rua Vereador Manoel Macedo, nº 680, Centro – Tanguá – RJ.

4.2 – Considerando a natureza do objeto e suas diversas fases, poderão ser realizadas algumas ações nos demais órgãos ou dependências da Administração Municipal localizados no território do município, quando necessários ao cumprimento da macro etapa.

4.3 – As etapas do serviço que pela sua natureza não necessitem de presença física de representante na sede da Prefeitura ou suas dependências, poderão ser realizadas na sede da licitante vencedora, a critério da administração.
05 – DA FISCALIZAÇÃO
5.1 – O regime de execução é indireto, nos termos do Inciso VIII do Art. 6° da Lei de Licitações, sendo a fiscalização do serviço deste termo, a cargo do Titular da Secretaria Municipal de Administração, que promoverá o acompanhamento da execução, bem como, a aceitação do mesmo. 

5.2 – A fiscalização da administração pública se incumbirá de discutir e avaliar, constantemente, o teor, a qualidade dos bens/serviços e o andamento de sua execução e fazer exigências, quando necessárias. 

5.3 – Em nível de acompanhamento, deverão ser procedidas reuniões periódicas na medida em que as necessidades do desenvolvimento dos trabalhos assim exigirem. 

06 – DO PERÍODO DE EXECUÇÃO
6.1 – O período global para execução do serviço do objeto deste Termo de Referência deverá ser de 120 dias, iniciando-se a contagem no dia seguinte do recebimento, pela adjudicatária da Ordem de Serviço para o Início da Execução Contratual.

07 – DA CONDIÇÃO DE PAGAMENTO
7.1 - Pelos serviços prestados, a contratada será remunerada tão somente com o valor das inscrições recolhidas pelos candidatos na conta bancária específica, em nome da Prefeitura de TANGUÁ–RJ, com a única e exclusiva função de recepcionar os valores atinentes as inscrições efetivadas (recolhidas) pelos candidatos;

7.2 – A Contratada receberá o valor percentual arrecadado das inscrições de acordo com o firmado em contrato;

7.3 – A remuneração será considerada variável em conformidade com as receitas auferidas com as inscrições dos candidatos; 

7.4 - Os recursos arrecadados a título de inscrições dos candidatos não se caracterizam como despesa pública ordinária, sendo classificada como receita extra-orçamentária, uma vez que os valores depositados em conta específica deverão ficar bloqueados e disponibilizados para repasse a CONTRATADA, nas seguintes condições: 

7.3.1 – A contratada receberá 50% (cinqüenta por cento) após a entrega do relatório de encerramento das inscrições, 25% (vinte e cinco por cento) três dias antes da realização das provas, e o restante ou seja, 25% (vinte e cinco por cento) na entrega do resultado final, conforme Cronograma em Anexo. 

7.3.2 – Para realização do contrato, nos termos da proposta apresentada será devido a contratada o percentual aplicado sobre o valor total das inscrições, cujo valor médio foi arbitrado em R$ 76,66 (setenta e seis reais e sessenta e seis centavos), conforme metodologia a seguir:

	Nível de Escolaridade
	Valor da Inscrição
	Valor Médio (A + B + C + D) / 3



	A
	Superior Completo
	R$ 100,00
	R$ 76,66



	B
	Médio Completo
	R$ 70,00
	

	C
	Fundamental Completo
	R$ 60,00
	


7.4 – Com a cobrança das taxas de inscrições de que trata o item 7.3.2, a licitante vencedora assumirá todos os custos dos serviços a serem prestados, não sendo despendida qualquer obrigação financeira por parte da Prefeitura Municipal de TANGUÁ–RJ, salvo oriundas de despesas bancárias e o ressarcimento de isenções de taxas de inscrições; 

7.5 – Os valores estão fundamentados nos preços praticados no mercado para fins de início do procedimento, cuja ratificação de valores estará vinculado a pesquisa atualizada a ser realizada pelo Departamento de Compras, prevalecendo esta última para fins de valores a serem praticados;

7.6 – Nos preços indicados estão inclusos todos os custos diretos e indiretos a serem dispensados para o atendimento do objeto, além dos valores relativos a impostos, bem como encargos trabalhistas, fiscais e previdenciários, nos termos do artigo 71 da Lei 8.666/93;

7.7 – O valor final licitado permanecerá fixo e irreajustável, sendo tal valor a única remuneração a ser paga a licitante vencedora;

7.8 – Será julgada vencedora do certame a licitante que oferecer menor preço apurado pelo menor percentual a ser aplicado sobre o valor total das inscrições. 
8 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
8.1 – Comunicar à licitante vencedora todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a entrega/ execução dos bens/serviços; 

8.2 – Rejeitar, no todo ou em parte, os bens/serviços entregues ou executados fora da especificação deste Termo de Referência;

8.3 – Providenciar a aceitação provisória do objeto deste Termo de Referência, em até 15 (quinze) dias; 

8.4 - Contados da data do recebimento, pela administração pública, da comunicação do adjudicatário, informando o término ou conclusão do objeto, podendo ser dispensado nos termos 

do artigo 74 da Lei Federal 8.666/93;

8.5 – Providenciar a aceitação definitiva do objeto deste Termo de Referência, em até 90 (noventa) dias, contados da data da aceitação provisória emitida pela administração pública.

9 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
9.1 – Comunicar a Administração todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a entrega/execução dos bens/serviços; 

9.2 – Descrever sua proposta obedecendo às especificações constantes deste Termo de Referência e seu anexo integrante, bem como demais informações necessárias ao perfeito entendimento do conteúdo, sob pena de desclassificação da mesma, caso não o faça;

9.3 – Destacar, se assim desejar, na sua proposta e posteriormente na Nota/Documento Fiscal, no caso de microempresas e empresas de pequeno porte, se é ou não optante pelo Simples Nacional e em qual anexo a mesma se enquadra, para fins de aplicação de alíquota do ISS e IRRF prevista na Legislação Tributária Federal; 

9.4 – Destacar, se assim desejar, na sua proposta e posteriormente na Nota/Documento Fiscal, em caso de contratações mediante cessão de mão-de-obra ou empreitada, o valor total da mão-de-obra empregada e o valor correspondente a 11%, para fins de retenção do INSS prevista na Legislação Previdenciária. Caso contrário, será atribuída a alíquota de 11% sobre o valor total da Nota/Documento Fiscal;
10 – DO EDITAL DA LICITAÇÃO
10.1 – Os itens do Edital da Licitação serão aplicados de acordo com a Comissão Permanente de Licitação e a Procuradoria do Município, bem como o presente termo de referência.

11 – DO CONTRATO / DO ADITAMENTO DO CONTRATO
11.1 – As cláusulas contratuais obedecerão as disposições legais, bem como poderão atribuir outras cláusulas de acordo com a SEMAD e Procuradoria Geral do Município, e o objeto empregado, para fins de efetividade e legalidade, nos termos da Lei Federal nº 8.666/93;

11.2 – Dar-se-á rescisão contratual das partes nos termos da aplicação do Artigo 77, 78, 79 e 80da Lei Federal n° 8.666 de 21/06/93;

11.3 – A SEMAD poderá solicitar ao Ordenador de Despesa ADITAMENTO CONTRATUAL nos termos do art. 57, 65 e 78 da Lei Federal n° 8.666 de 21/06/93.

12 – DO ANEXO DO TERMO DE REFERÊNCIA
12.1 – Faz parte integrante do presente Termo, o anexo a seguir:
ANEXO I

QUADRO DE VAGAS
CARGOS

	Nível Fundamental


	Número de Vagas

	Agente Administrativo
	02

	Auxiliar de Consultório Dentário
	01

	Monitor de Alunos
	03

	Nível Médio e/ou Técnico



	Professor I Ensino Fundamental
	08

	Professor I Ensino Infantil
	14

	Técnico Agrícola
	01

	Técnico de Enfermagem
	05

	Técnico de Enfermagem PSF
	02

	Técnico de Laboratório
	01

	Nível Superior



	Assistente Social
	01

	Clínico Geral Plantonista (24 h)
	07

	Contador
	01

	Endocrinologista
	01

	Farmacêutico
	01

	Fiscal de Tributos
	01

	Gastroenterologista
	01

	Ginecologista
	01

	Médico do Trabalho
	01

	Médico PSF
	03

	Odontólogo PSF
	01

	Otorrinolaringologista
	01

	Pediatra Plantonista (24 h)
	04

	Professor Geografia
	02

	Professor II Artes
	01

	Professor II Ciências
	02

	Professor II Ed. Física
	01

	Professor II História
	03

	Professor II Inglês
	02

	Professor II Língua Portuguesa
	03

	Professor II Matemática
	03

	Psicólogo
	01

	Sanitarista
	01

	Terapeuta Ocupacional
	01

	Urologista
	01

	Veterinário
	01


	TERAPEUTA OCUPACIONAL




	DESCRIÇÃO SINTÉTICA:

Compreende as ações do campo de conhecimento e de intervenção em saúde, na educação e na esfera social que reúne tecnologias orientadas para a emancipação e autonomia de pessoas que apresentam, por razões ligadas a problemáticas específicas (físicas, sensoriais, psicológicas, mentais ou sociais), temporária ou definitiva, dificuldades na inserção à participação na vida social, dimensionando-se pelo uso de atividades, elemento centralizador e orientador na construção complexa e contextualizada do processo terapêutico. O Terapeuta Ocupacional seleciona, analisa e adapta a atividade a cada indivíduo e situação, dividindo-a em fases, observando e determinando os aspectos motores, psíquicos, sensório-perceptivos, socioculturais, cognitivos e funcionais necessários à realização da mesma. 



	ATRIBUIÇÕES TÍPICAS:

1. prestar serviços nas áreas da saúde, educação e empresarial;

2. fazer abordagens e/ou condutas baseadas em critérios avaliativos com eixo referencial, pessoal, familiar, coletivo e social com enfoque cognitivo, perceptivo, sensorial, motor, funcional, laborativo, afetivo e social, devendo ser coordenadas e qualificadas de acordo com o processo terapêutico do usuário;

3. Prestar serviços nas áreas da saúde, educação e empresarial(administração);

4. intervir com a sua prática profissional com procedimentos terapêutico ao usuário;

5. Fazer abordagens e/ou condutas baseadas em critérios avaliativos com eixo referencial, pessoal, familiar, coletivo e social com enfoque cognitivo, perceptivo, sensorial, motor, funcional, laborativo, afetivo e social, devendo ser coordenadas e qualificadas de acordo com o processo terapêutico do usuário;

6. interferir no cotidiano do usuário comprometido em suas funções práticas, visando uma melhor qualidade de vida diária, prática, de trabalho e de lazer; 

7. Desenvolver várias intervenções a sua prática profissional com procedimentos terapêutico ao usuário;

8. compreender a atividade humana como processo criativo, criador, lúdico, expressivo, evolutivo, produtivo e de automanutenção;

9. realizar consulta, avaliação e entrevista individual ou coletiva;

10. avaliar o movimento como um todo, e suas partes componentes, identificando as operações motoras realizadas e suas estruturas morfofisiológicas;
11. analisar todos os aspectos da vida cotidiana de uma pessoa, ou seja, auto-cuidados, trabalho e lazer, bem como a gama de movimentos que se referem à complexidade das atividades e suas especificidades;

12. realizar, com o objetivo de selecionar os meios como utilizá-las, a escolha da técnica a ser utilizada e sua indicação devendo observar as necessidades, interesses e vocações do cliente e as exigências do modelo teórico ou da abordagem;

13. proceder a divisão da atividade em fases definidas, operacionalizadas e de forma seqüencial, devendo observar os componentes estáveis e situacionais, avaliando ainda o tipo de desempenho necessário para realizar a atividade prescrita dentro dos enfoques cognitivo, motor, afetivo e perceptivo, o grau de complexidade da atividade terapêutica;

14. envolver a definição do instrumental, dos materiais permanente e de consumo utilizados, bem como o ambiente, aspectos de segurança e fatores de risco;

15. fazer adaptações e dispositivos com recursos terapêuticos que facilitam a realização das atividades, promovendo a independência pessoal e a melhora da funcionalidade e a qualidade de vida, planejar, prescrever, confeccionar, orientar e treinar em Atendimentos;

17. Prestar atendimentos nas seguintes atividades:

a) Atividades da Vida Diária (AVDs): dizem respeito ao cuidado de si próprio e da sua comunicação (alimentação, higiene, cuidado pessoal, vestuário, comunicação escrita, verbal, gestual e locomoção). 

b) Atividades da Vida de Lazer (AVLs): atividades que envolvem a satisfação, o descanso, o interesse do indivíduo, tais como: esporte, jogos, jogos de salão, dança, teatro, leitura, cinema, música, grupos de atividades recreacionais, entre outros. 

c) Órteses: aparelhos que promovem o posicionamento adequado de uma ou mais articulações, visando prevenir e/ou corrigir a instalação de deformidades e/ou favorecer a funcionalidade, cabendo ao Terapeuta Ocupacional planejar, prescrever, confeccionar, orientar e treinar. E um procedimento que utiliza, comumente, materiais termomoldáveis e seu objetivo é prevenir deformidades, preservando e

d) favorecendo a capacidade funcional. 

e) Atividades da Vida de Trabalho (AVTs): dizem respeito às atividades laborativas, das mais simples às mais complexas, em diferentes postos de trabalho, respeitando-se os limites biomecânicos. 

f) Atividades da Vida Prática (AVPs): atividades domiciliares, do cotidiano. 

g)  Próteses: aparelhos que substituem funcional e esteticamente segmentos do corpo, órgão ou membro ou parte deles, por um sucedâneo artificial, cabendo ao Terapeuta Ocupacional prescrever, orientar e treinar. 

20.  participar de capacitação, treinamento e aprimoramento da função proposto pela administração pública municipal ou Secretaria à qual está afeta;

20. realizar outras atribuições afins.


	Requisitos para provimento:

· Ensino Superior em Terapia Ocupacional

· Registro no Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional

· Quitação de anuidade.

	SANITARISTA



	DESCRIÇÃO SINTÉTICA:

Constitui em atividade que integra o grupo ocupacional de serviços públicos de saúde com atuação na área de vigilância sanitária, epidemiológica, ambiental e saúde do trabalhador. 



	ATRIBUIÇÕES TÍPICAS:

1) planejamento, organização e administração sanitárias;

2) promover investigações e inquéritos epidemiológicos;

3) desenvolver de pesquisas e estudos de caráter médico-sanitários;

4) elaborar de planos de programas de saúde;

5) estabelecer mecanismos de atuação integrada de acordo com critérios de propriedade fixados no programa geral de governo para o setor de saúde; 

6) estabelecer padrões e normas de vigilância sanitária, epidemiológica, ambiental e saúde do trabalhador;

7) coordenar e avaliar planos, programas, projetos e atividades de saúde;

8) participar na elaboração da política municipal de saúde;

9) avaliar o estado de saúde da população tanguaense e dos recursos científicos e tecnológicos disponíveis;

10) assistir tecnicamente, as áreas de educação para a saúde e saneamento ambiental;

11) promover o controle sanitário de alimentos;

12) auxiliar na fiscalização sanitária, sugerindo medidas para a melhora das condições sanitárias consideradas insatisfatórias;

13) comunicar a quem de direito os casos de infração que constar;

14) realizar tarefas administrativas ligadas ao programa de saneamento junto às unidades sanitárias do município de Tanguá;

15) zelar pela obediência ao regulamento sanitário;

16) vistoriar os estabelecimentos de vendas de produtos animais, vegetais e derivados;

17) orientar, coordenar e supervisionar trabalhos a serem desenvolvidos pelos auxiliares de saneamento; 

18) participar de capacitação, treinamento e aprimoramento da função proposto pela administração pública municipal ou Secretaria à qual está afeta;

19) executar outras atividades afins.

	Requisitos para provimento:

· Ensino Superior em qualquer curso na área de Saúde com especialização em Saúde Pública;

· Registro no Conselho da categoria profissional

· Quitação de anuidade.


AGENTE ADMINISTRATIVO

Descrição sintética:
Compreende os cargos que se destinam a executar, sob supervisão direta, tarefas simples e rotineiras de apoio administrativo.

Atribuições típicas:

. atender ao público, interno e externo, prestando informações simples, anotando recados, recebendo correspondências e efetuando encaminhamentos;

. atender às chamadas telefônicas, anotando ou enviando recados, para obter ou fornecer informações;

. datilografar textos, documentos, tabelas e outros originais, bem como conferir a datilografia;

. operar microcomputador, utilizando programas básicos  e aplicativos, para incluir, alterar e obter dados e informações, bem como consultar registros;

. arquivar processos, publicações e documentos diversos de interesse da unidade administrativa, segundo normas preestabelecidas;

. receber, conferir e registrar a tramitação de papéis, fiscalizando o cumprimento das normas referentes a protocolo;

. autuar documentos e preencher fichas de registro para formalizar processos, encaminhando-os às unidades ou aos superiores competentes;

. controlar estoques, distribuindo o material quando solicitado e providenciando sua reposição de acordo com normas preestabelecidas;

. receber material de fornecedores, conferindo as especificações dos materiais com os documentos de entrega;

. preencher fichas, formulários e mapas, conferindo as informações e os documentos originais;

. elaborar, sob orientação, demonstrativos e relações, realizando os levantamentos necessários;

. fazer cálculos simples;

. operar e zelar pela manutenção de máquinas reprográficas, teleimpressoras, autenticadoras e outros equipamentos sob sua responsabilidade;

. executar outras atribuições afins.

Requisitos para provimento:

. Instrução: Ensino Fundamental completo.

Salário Inicial: R$

CONTADOR

Descrição sintética: 

Compreende os cargos que se destinam a planejar, coordenar e executar os trabalhos de análise, registro e perícias contábeis, estabelecendo princípios, normas e procedimentos, obedecendo às determinações de controle externo, para permitir a administração dos recursos patrimoniais e financeiros da Prefeitura.

Atribuições típicas:

. planejar o sistema de registro e operações, atendendo às necessidades administrativas e legais, para possibilitar controle contábil e orçamentário;

. supervisionar os trabalhos de contabilização dos documentos, analisando-os e orientando o seu processamento, adequando-os ao plano de contas, para assegurar a correta apropriação contábil;

. analisar, conferir, elaborar ou assinar balanços e demonstrativos de contas, observando sua correta classificação e lançamento, verificando a  documentação pertinente, para atender a exigências legais e formais de controle;

. controlar a execução orçamentária, analisando documentos, elaborando relatórios e demonstrativos.

. controlar a movimentação de recursos, fiscalizando o ingresso de receitas, cumprimento de obrigações de pagamentos a terceiros, saldos em caixa e contas bancárias, para apoiar a administração dos recursos financeiros da Prefeitura;

. analisar aspectos financeiros, contábeis e orçamentários da execução de contratos, convênios, acordos e atos que geram direitos e obrigações, verificando a propriedade na aplicação de recursos repassados, analisando cláusulas contratuais, dando orientação aos executores, a fim de assegurar o cumprimento da legislação aplicável;

. analisar os atos de natureza orçamentária, financeira, contábil e patrimonial, verificando sua correção, para determinar ou realizar auditorias e medidas de aperfeiçoamento de controle interno;

. planejar, programar, coordenar e realizar exames, perícias e auditorias, de rotina ou especiais, bem como orientar a organização de processos de tomadas de contas, emitindo certificado de auditoria, com a finalidade de atender a exigências legais;

. elaborar pareceres, informes técnicos e relatórios, realizando pesquisas, entrevistas, fazendo observações e sugerindo medidas para implantação, desenvolvimento e aperfeiçoamento de atividades em sua área de atuação;.

. participar das atividades administrativas, de controle e de apoio referentes à sua área de atuação;

. participar das atividades de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal técnico e auxiliar, realizando-as em serviço ou ministrando aulas e palestras, a fim de contribuir para o desenvolvimento qualitativo dos recursos humanos em sua área de atuação;

. participar de grupos de trabalho e/ou reuniões com unidades da Prefeitura e outras entidades públicas e particulares, realizando estudos, emitindo pareceres ou fazendo exposições sobre situações e/ou problemas identificados, opinando, oferecendo sugestões, revisando e discutindo trabalhos técnico-científicos, para fins de formulação de diretrizes, planos e programas de trabalho afetos ao Município;

. realizar outras atribuições compatíveis com sua especialização profissional.

Requisitos para provimento:

. Instrução – curso de nível superior em Ciências Contábeis e o registro profissional no Conselho Regional de Contabilidade (CRC).

Perspectivas de desenvolvimento funcional:

. Progressão – para o padrão salarial imediatamente superior na classe a que pertence.

FISCAL DE TRIBUTOS

Descrição sintética:

Compreende os cargos que se destinam a orientar e esclarecer os contribuintes quanto ao cumprimento das obrigações legais referentes ao pagamento de tributos, empregando os instrumentos a seu alcance para evitar a sonegação.

Atribuições típicas:

. instruir o contribuinte sobre o cumprimento da legislação tributária;

. coligir, examinar, selecionar e preparar elementos necessários à execução da fiscalização externa;

- fazer o cadastramento dos contribuintes, bem como o lançamento, a cobrança e o controle do recebimento dos tributos;

. verificar, em estabelecimentos comerciais, a existência e a autenticidade de livros e registros fiscais instruídos pela legislação específica;

. verificar os registros de pagamento dos tributos nos documentos em poder dos contribuintes;

. investigar a evasão ou fraude no pagamento dos tributos;

. fazer plantões fiscais e relatórios sobre as fiscalizações efetuadas;

. informar processos referentes à avaliação de imóveis;

. lavrar autos de infração e apreensão, bem como termos de exame de escrita, fiança, responsabilidade, intimação e documentos correlatos;

. propor a realização de inquéritos e sindicâncias que visem salvaguardar  interesses da Fazenda Municipal;

. promover o lançamento e a cobrança de contribuições de melhoria, conforme diretrizes previamente estabelecidas;

. propor medidas relativas a legislação tributária, fiscalização fazendária e administração fiscal, bem como ao aprimoramento das práticas do sistema arrecadador do Município;

. orientar e treinar os servidores que o auxiliam na execução das atribuições típicas da classe;

. executar outras atribuições afins.

Requisitos para provimento:

- Instrução – Nível Superior Completo em qualquer área.

- Experiência – não necessita experiência anterior.

Perspectivas de desenvolvimento funcional:

- Progressão – para o padrão salarial imediatamente superior na classe a que pertence.
TÉCNICO AGRÍCOLA
Descrição sintética:

Compreende os cargos que se destinam a executar trabalhos relacionados com a apicultura, avicultura, cunicultura, pecuária, piscicultura, ranicultura, suinocultura, etc.

Atribuições típicas:

. zelar pela conservação dos instrumentos de trabalho;

. cuidar das condições de higiene, da medicação e vacinação dos animais;

. auxiliar, sob supervisão do veterinário e técnico agropecuário nas campanhas de vacinação animal, objetivando a erradicação de doenças que acometem os rebanhos do Município;

. executar projetos de instalações para a ranicultura, piscicultura, inclusive produção de alevinos, suinocultura, avicultura, cunicultura e afins;

. projetar pastos;

. auxiliar na pesquisa de criação de rações e vitaminas; 

. auxiliar na construção de locais para armazenamento de produtos agrícolas;

. requisitar o material necessário à execução dos trabalhos;

. executar outras atribuições afins.

Requisitos para provimento:

. Instrução – Ensino Fundamental Completo.

	ÁREA MÉDICA
ESPECIALIDADES: CLÍNICO GERAL PLANTONISTA (24 H), ENDOCRINOLOGISTA, GASTROENTEROLOGISTA, GINECOLOGISTA, MÉDICO DO TRABALHO, MÉDICO (PROGRAMA DE SAÚDE DA FAMÍLIA), ODONTÓLOGO (PROGRAMA DE SAÚDE DA FAMÍLIA), OTORRINOLARINGOLOGISTA, PEDIATRA PLANTONISTA (24 H), UROLOGISTA, VETERINÁRIO, ASSITENTE SOCIAL, AUXILIAR DE SAÚDE BUCAL, FARMACÊUTICO, PSICÓLOGO, TÉCNICO DE ENFERMAGEM, TÉCNICO DE ENFERMAGEM(PROGRAMA DE SAÚDE DA FAMÍLIA), TÉCNICO DE LABORATÓRIO.

	DESCRIÇÃO SINTÉTICA:

Compreende os cargos que se destinam a prestar assistência médica em postos de saúde e demais unidades assistenciais da Prefeitura, bem como elaborar, executar e avaliar planos, programas e subprogramas de saúde pública como médico generalista e/ou de acordo com a sua especialização.

	ATRIBUIÇÕES TÍPICAS:

· prestar atendimento em urgências clínicas, cirúrgicas e de traumatologia;

· efetuar exames médicos, emitir diagnósticos, prescrever medicamentos e realizar outras formas de tratamento para diversos tipos de enfermidades, aplicando recursos da medicina preventiva ou terapêutica;

· analisar e interpretar resultados de exames diversos, comparando-os com os padrões normais, para confirmar ou informar o diagnóstico;

· manter registro dos pacientes examinados, anotando a conclusão do diagnóstico, o tratamento prescrito e a evolução da doença;

· encaminhar pacientes para atendimento especializado, quando for o caso;

· coletar e avaliar dados bio-estatísticos e sócio-sanitários da comunidade, de forma a desenvolver indicadores de saúde da população estudada;

· fazer exames médicos necessários à admissão de pessoal pela Prefeitura;

· elaborar programas educativos e de atendimento médico preventivo voltados para a comunidade de baixa renda e para os estudantes da rede municipal de ensino;

· assessorar na elaboração de campanhas educativas no campo da saúde pública e medicina preventiva;

· elaborar pareceres, informes técnicos e relatórios, realizando pesquisas, entrevistas, fazendo observações sugerindo medidas para implantação, desenvolvimento e aperfeiçoamento de atividades em sua área de atuação;

· participar do desenvolvimento de planos de fiscalização sanitária;

· proceder à perícias médico-administrativas, examinando os doentes, a fim de fornecer atestados e laudos previstos em normas e regulamentos;

· participar de grupos de trabalho e/ou reuniões com unidades da Prefeitura e outras entidades públicas e particulares, realizando estudos emitindo pareceres ou fazendo exposições sobre situações e/ou problemas identificados, opinando, oferecendo sugestões, revisando e discutindo trabalhos técnico-científicos, para fins de formulação de diretrizes, planos e programas de trabalho afetos ao Município;

· participar das atividades administrativas, de controle e de apoio referentes à sua área de atuação;

· participar das atividades de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal técnico e auxiliar, realizando-as em serviço  ou administrando aulas e palestras, a fim de contribuir para o desenvolvimento qualitativo  dos recursos humanos  em sua área de trabalho; 

· participar de capacitação, treinamento e aprimoramento da função proposto pela administração pública municipal ou Secretaria à qual está afeta;

· realizar outras atribuições compatíveis com sua especialização profissional.

	Requisitos para provimento:

· Ensino Superior em Medicina, acrescida de residência médica na área específica ou título de especialista;

· Registro no Conselho Regional de Medicina;

· Quitação de anuidade.




TÉCNICO DE ENFERMAGEM

Descrição sintética:
Compreende os cargos que se destinam a orientar o pessoal auxiliar quanto às tarefas simples de enfermagem e atendimento ao público, executar as de maior complexidade e auxiliar médicos e enfermeiros em suas atividades específicas.

Atribuições típicas:

. prestar, sob orientação do médico ou enfermeiro, serviços técnicos de enfermagem, ministrando medicamentos ou tratamentos aos pacientes;

. efetuar coleta de material dos pacientes para realização de exames, conforme determinação médica;

. controlar sinais vitais dos pacientes, observando a pulsação e utilizando aparelhos de ausculta e pressão;

. efetuar curativos diversos, empregando os medicamentos e materiais adequados, segundo orientação médica;

. orientar os consulentes em assuntos de sua competência;

. preparar e esterilizar material, instrumental, ambientes e equipamentos para a realização de exames, tratamentos e intervenções cirúrgicas;

. auxiliar o médico em pequenas cirurgias, observando equipamentos e entregando o instrumental necessário, conforme instruções recebidas;

. orientar e supervisionar o pessoal auxiliar, a fim de garantir a correta execução dos trabalhos;

. auxiliar na coleta e análise de dados sócio-sanitários da comunidade, para o estabelecimento de programas de educação sanitária;

. proceder à visitas domiciliares, a fim de efetuar testes de imunidade, vacinação, investigação, bem como auxiliar na promoção e proteção da saúde de grupos prioritários;

. participar de programas educativos de saúde que visem motivar e desenvolver atitudes e hábitos sadios em grupos específicos da comunidade (crianças, idosos, gestantes, hipertensos e outros);

. participar de campanhas de vacinação;

. controlar o consumo de medicamentos e demais materiais de enfermagem, verificando nível de estoque para, oportunamente, solicitar sua reposição nos estoques da farmácia;

. supervisionar e orientar a limpeza e desinfecção dos recintos, bem como zelar pela conservação dos equipamentos que utiliza;

. executar outras atribuições afins.

Requisitos para provimento:

. Instrução – Curso de Técnico de Enfermagem e registro no COREN.

TÉCNICO DE LABORATÓRIO

Descrição sintética:
Compreende os cargos que se destinam a desenvolver atividades de laboratório, coletando e analisando materiais;

Atribuições típicas:

. limpar e desinfetar a aparelhagem, os utensílios e as instalações de laboratório, utilizando técnicas e produtos apropriados, de acordo com as normas estabelecidas e orientação superior;

. efetuar e manter arrumação dos materiais de laboratório em gavetas e bandejas, providenciando sua reposição quando necessário;

 1º-.coletar e analisar, sob supervisão, materiais físicos, químicos e biológicos, para possibilitar a realização dos exames;

. proceder o enchimento a embalagem e a rotulação de vidros, ampolas e similares; 

. reabastecer os recipientes do laboratório, colocando os materiais indicados, em vidros, tubos de ensaio, vasos e similares;

. comunicar ao superior imediato qualquer problema no funcionamento dos aparelhos e equipamentos do laboratório, a fim de que seja providenciado o devido reparo;

. executar outras atribuições afins.

Requisitos par provimento:

.  Instrução – Segundo Grau completo - Curso de Técnico de laboratório, com registro no órgão competente;

FARMACÊUTICO

Descrição sintética:

Compreende os cargos que se destinam a executar tarefas relacionadas com a composição, o controle e o fornecimento demedicamentos para atender a receitas médicas, odontológicos e veterinárias.
Atribuições típicas:

- proceder à manipulação dos insumos farmacêuticos, como medição, pesagem e mistura, utilizando instrumentos especiais e fórmulas químicas, para produção de remédios e outros preparados;

. analisar produtos farmacêuticos acabados e em fase de elaboração de seus insumos, valendo-se de métodos químicos para verificar qualidade, teor, pureza e quantidade de cada elemento;

. analisar o soro antiofídico, pirogênio e outras substâncias, valendo-se de meios biológicos e outros, para controlar sua pureza, qualidade e atividade terapêutica;

. proceder a manipulação, análise e estudo de reações e ao balanceamento de fórmulas, utilizando substâncias, métodos químicos, físicos, estatísticos e experimentais, para obter remédios e outros preparados;

. realizar estudos, análises e testes com plantas medicinais, utilizando técnicas e aparelhos especiais, para obter princípios ativos e matérias-primas;

. assessorar autoridades superiores, preparando informes e documentos sobre legislação e assistência farmacêuticas, a fim de fornecer subsídios para a elaboração de ordens de serviço, portarias, pareceres e outros;

. elaborar pareceres, informes técnicos e relatórios, realizando pesquisas, entrevistas, fazendo observações e sugerindo medidas para implantação, desenvolvimento e aperfeiçoamento de atividades em sua área de atuação;

. participar das atividades administrativas, de controle e de apoio referentes à sua área de atuação;

. participar das atividades de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal técnico e auxiliar, realizando-as em serviço ou ministrando aulas e palestras, a fim de contribuir para o desenvolvimento qualitativo dos recursos humanos em sua área de atuação;

. participar de grupos de trabalho e/ou reuniões com unidades da Prefeitura e outras entidades públicas e particulares, realizando estudos, emitindo pareceres ou fazendo exposições sobre situações e/ou problemas identificados, opinando, oferecendo sugestões, revisando e discutindo trabalhos técnico-científicos, para fins de formulação de diretrizes, planos e programas de trabalho afetos ao Município;

. realizar outras atribuições compatíveis com sua especialização profissional.

Requisitos para provimento:

Instrução – curso de nível superior em Farmácia ou Bioquímica e registro profissional no Conselho Regional de Farmácia.

	ODONTÓLOGO DE PROGRAMA DE SAÚDE DE FAMÍLIA




	DESCRIÇÃO SINTÉTICA:

Compreende os cargos que se destinam a executar e coordenar os trabalhos relativos a diagnósticos e tratamento de afecções da boca, dentes e região maxilo-facial, utilizando processos clínicos e instrumentos adequados, para manter ou recuperar a saúde oral no Programa de Saúde da Família.




	ATRIBUIÇÕES TÍPICAS:

1) examinar os dentes e a cavidade bucal, utilizando aparelhos ou por via direta, para verificar a presença de cáries e outras afecções;

2) identificar as afecções quanto à extensão e a profundidade, utilizando instrumentos especiais e radiológicos, para estabelecer diagnósticos e plano de tratamento;

3) aplicar anestesia troncular, gengival ou tópica, utilizando medicamentos anestésicos, para promover conforto e facilitar a execução do tratamento;

4) extrair raízes e dentes, utilizando fórceps, alavancas e outros instrumentos, para prevenir infecções;

5) restaurar cáries, utilizando instrumentos, aparelhos ou substâncias específicas, para restabelecer a forma e a função do dente;

6) proceder a perícias odontológicas, examinando a cavidade bucal e os dentes, a fim de fornecer atestados e laudos previstos em normas e regulamentos;

7) executar a limpeza profilática dos dentes e gengivas, extraindo tártaro, para evitar a instalação de focos de infecções;

8) coordenar, supervisionar e/ou executar a coleta de dados sobre o estado clínico dos pacientes, lançando-os em fichas individuais, para acompanhar a evolução do tratamento;

9) orientar e zelar pela preservação e guarda de aparelhos, instrumental ou equipamento utilizado em sua especialidade, observando sua correta utilização;

10) elaborar pareceres, informes técnicos e relatórios, realizando pesquisas, entrevistas, fazendo observações e sugerindo medidas para implantação, desenvolvimento e aperfeiçoamento de atividades em sua área de atuação;

11) prescrever ou administrar medicamentos, determinando a via de aplicação, para prevenir hemorragias ou tratar infecções da boca e dentes;

12) participar das atividades administrativas, de controle e de apoio referentes à sua área de atuação;

13) elaborar, coordenar e executar programas educativos e de atendimento odontológico preventivo voltados para a comunidade de baixa renda e para os estudantes da rede municipal de ensino;

14) participar de grupos de trabalho e/ou reuniões com unidades da Prefeitura e outras entidades públicas e particulares, realizando estudos, emitindo pareceres ou fazendo exposições sobre situações e/ou problemas identificados, opinando, oferecendo sugestões, revisando e discutindo trabalhos técnico-científicos, para fins de formulação de diretrizes, planos e programas de trabalho afetos ao Município;

15) participar das atividades de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal técnico e auxiliar, realizando-as em serviço ou ministrando aulas e palestras, a fim de contribuir para o desenvolvimento qualitativos dos recursos humanos em sua área de atuação;

16) participar de capacitação, treinamento e aprimoramento da função proposto pela administração pública municipal ou Secretaria à qual está afeta;

17) realizar outras atribuições compatíveis com sua especialização profissional.



	Requisitos para provimento:

· Ensino Superior em Odontologia;

· Registro no Conselho Regional de Odontologia

· Quitação de anuidade.




ASSISTENTE SOCIAL

Descrição sintética:
Compreende os cargos que se destinam a elaborar e executar programas de assistência e apoio à população do Município e aos servidores municipais, identificando, analisando e contribuindo para a solução de problemas de natureza social.
Atribuições típicas:

a) quando na área de atendimento à população do Município:

. efetuar levantamento de dados para identificar problemas sociais de grupos específicos de pessoas, como menores, migrantes, estudantes da rede escolar municipal, entre outros;

. elaborar e executar programas de capacitação de mão-de-obra e sua integração no mercado de trabalho;

. elaborar ou participar da elaboração e execução de campanhas educativas no campo da saúde pública, higiene, saneamento, lazer e cultura;

. organizar atividades ocupacionais para crianças e adolescentes desamparados e  idosos;

. orientar o comportamento de grupos específicos de pessoas em face de problemas de habitação, saúde, higiene, educação, planejamento familiar e outros;

. promover, por meio de técnicas próprias e através de entrevistas, palestras, visitas em domicílios e outros meios, a prevenção ou solução de problemas sociais identificados entre grupos específicos de pessoas;

. organizar e manter atualizadas referências sobre as características sócio-econômicas dos usuários assistidos nas unidades de assistência social da Prefeitura;

. aconselhar e orientar a população nos postos de saúde, escolas e creches municipais;

b) quando na área de atendimento ao servidor municipal:

. coordenar, executar ou supervisionar a realização de programas de serviço social, desenvolvendo atividades de caráter educativo, recreativo ou de assistência à saúde para proporcionar a melhoria da qualidade de vida pessoal e familiar dos servidores municipais;

. colaborar no tratamento de doenças orgânicas e psicossomáticas, identificando e atuando na remoção dos fatores psicossociais e econômicos que interfiram no ajustamento funcional e social do servidor;

. encaminhar, através da unidade de administração de pessoal, servidores doentes e acidentados no trabalho ao órgão de assistência médica municipal;

. acompanhar a evolução psico-física de servidores em convalescença, proporcionando-lhes os recursos assistenciais necessários, para ajudar em sua reintegração ao serviço;

. assistir ao servidor com problemas referentes à readaptação ou à reabilitação profissional e social por diminuição da capacidade de trabalho, inclusive orientando-o sobre suas relações empregatícias;

. levantar, analisar e interpretar para a administração da Prefeitura as necessidades, aspirações e insatisfações dos servidores, bem como propor soluções;

. estudar e propor  soluções para a melhoria de condições materiais, ambientais e sociais do trabalho;

. esclarecer e orientar os servidores municipais sobre legislação trabalhista, normas e decisões da Prefeitura;

c) atribuições comuns a todas as áreas:

. elaborar pareceres, informes técnicos e relatórios, realizando pesquisas, entrevistas, fazendo observações e sugerindo medidas para implantação, desenvolvimento de atividades em sua área de atuação;

. participar das atividades administrativas, de controle e de apoio referentes à sua área de atuação;

. participar das atividades de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal técnico e auxiliar, realizando-as em serviço ou ministrando aulas e palestras, a fim de contribuir para o desenvolvimento qualitativo dos recursos humanos em sua área de atuação;

. participar de grupos de trabalho e/ou reuniões com unidades da Prefeitura e outras entidades públicas e particulares, realizando estudos, emitindo pareceres ou fazendo exposições sobre situações e/ou problemas identificados, opinando, oferecendo sugestões, visando e discutindo trabalhos técnico-científicos, para fins de formulação de diretrizes, planos e programas de trabalho afetos ao Município;

. realizar outras atribuições compatíveis com sua especialização profissional.
Requisitos para provimento:

- Instrução – Curso de Nível Superior de Serviço Social e registro profissional no Conselho Regional de Assistentes Sociais (CRAS).
Perspectivas de desenvolvimento funcional:

. Progressão – para o padrão salarial imediatamente superior na classe a que pertence.
PSICÓLOGO
Descrição sintética:

Compreende os cargos que se destinam a aplicar conhecimentos no campo da psicologia para o planejamento e execução de atividades nas áreas clínica, educacional e do trabalho.

Atribuições típicas:

a) quando na área da psicologia clínica:

. estudar e avaliar indivíduos que apresentam distúrbios psíquicos ou problemas de comportamento social, elaborando e aplicando técnicas psicológicas apropriadas, para orientar-se no diagnóstico e tratamento;

. desenvolver trabalhos psico-terápicos, a fim de restabelecer os padrões normais de comportamento e de relacionamento humano;

. articular-se com profissionais de Serviço Social, para elaboração e execução de programas de assistência e apoio a grupos específicos de  pessoas considerando a importância dos resultados da pesquisa social no trabalho a ser desenvolvido;

. atender aos pacientes da rede municipal de saúde, avaliando-os e empregando técnicas psicológicas adequadas, para contribuir no processo de tratamento médico;

. prestar assistência psicológica, individual ou em grupo, aos familiares dos pacientes, preparando-os adequadamente para as situações resultantes de enfermidades;

. reunir informações a respeito de pacientes, levantando dados psico-patológicos, para fornecer aos médicos subsídios para diagnóstico e  tratamento de enfermidades;

. encaminhar o paciente ao médico, quando o diagnóstico somático contribuir para uma melhor decisão psico-terapêutica.
b) quando na área da psicologia do trabalho:
. exercer atividades relacionadas com treinamento de pessoal da Prefeitura, participando da elaboração, do acompanhamento e da avaliação de  programas;

. participar do processo de seleção de pessoal, empregando métodos e  técnicas da psicologia aplicada ao trabalho;

. estudar e desenvolver critérios visando a realização de análise ocupacional, estabelecendo os requisitos mínimos de qualificação psicológica necessária ao desempenho das tarefas das diversas classes pertencentes ao Quadro de  Pessoal da Prefeitura;

. realizar pesquisas nas diversas unidades da Prefeitura, visando a identificação das fontes de dificuldades no ajustamento e demais problemas psicológicos existentes no trabalho, propondo medidas preventivas e corretivas julgadas convenientes;

. estudar e propor soluções para a melhoria de condições ambientais, materiais e locais do trabalho;

. esclarecer e orientar os servidores municipais sobre legislação trabalhista, normas e decisões da administração da Prefeitura;

. apresentar, quando solicitado, princípios e métodos psicológicos que concorram para maior eficiência da aprendizagem no trabalho e controle do seu rendimento;

. assistir ao servidor com problemas referentes a readaptação ou reabilitação profissional por diminuição da capacidade de trabalho, inclusive orientando-o sobre suas relações empregatícias;

. receber e orientar os servidores recém ingressados na Prefeitura, acompanhando a sua integração à função que irá exercer e ao seu grupo de trabalho;

c) quando na área da psicologia educacional:

. aplicar técnicas e princípios psicológicos apropriados ao desenvolvimento intelectual, social e emocional do indivíduo, empregando conhecimentos dos vários ramos da psicologia;

. proceder ou providenciar a aplicação de técnicas psicológicas adequadas nos casos de dificuldades escolar, familiar ou de outra natureza, baseando-se em conhecimentos sobre a psicologia da personalidade e no psico-diagnóstico.

. estudar sistemas de motivação da aprendizagem, métodos novos de treinamento, ensino e avaliação, baseando-se no conhecimento dos processos de aprendizagem, da natureza e causas das diferenças individuais, para auxiliar na elaboração de procedimentos educacionais diferenciados capazes de atender às necessidades individuais;

. analisar as características de indivíduos supra e infra dotados, utilizando métodos de observação e experiências, para recomendar programas especiais de ensino compostos de currículos e técnicas adequadas às diferentes qualidades de inteligência;

. participar de programas de orientação profissional e vocacional, aplicando testes de sondagem de aptidões e outros meios, a fim de contribuir para a futura adequação do indivíduo ao trabalho e sua conseqüenteauto-realização;

. prestar informações coletivas por meio de palestras e debates, à comunidade escolar, no âmbito da psicologia, especialmente sobre relações interpessoais, a dinâmica psíquica da criança e do adolescente, vida escolar e familiar;

. identificar a existência de possíveis problemas na área da psicomotricidade e distúrbios sensoriais ou neuropsicológicos, aplicando e interpretando testes e outros reativos psicológicos, para aconselhar o tratamento adequado e a forma de resolver as dificuldades ou encaminhar o indivíduo para tratamento com outros especialistas;

. prestar orientação psicológica aos professores da rede municipal de ensino, auxiliando na solução de problemas de ordem psicológica surgidos com alunos;

d) atribuições comuns a todas áreas:
. participar das atividades administrativas, de controle e apoio referentes à sua área de atuação;

. elaborar pareceres, informes técnicos e relatórios, realizando pesquisas, entrevistas, fazendo observações e sugerindo medidas para implantação, desenvolvimento e aperfeiçoamento de atividades em sua área de atuação; 

. participar das atividades de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal técnico e auxiliar, realizando-as em serviço ou ministrando aulas e palestras, a fim de contribuir para o desenvolvimento qualitativo dos recursos humanos em sua área de atuação;

. participar de grupos de trabalho e/ou reuniões com unidades da Prefeitura e outras entidades públicas e particulares, realizando estudos, emitindo pareceres ou fazendo exposições sobre situações e/ou problemas identificados, opinando, oferecendo sugestões, revisando e discutindo trabalhos técnico-científicos, para fins de formulação de diretrizes, planos e programas  de trabalho afeto ao Município;

. realizar outras atribuições compatíveis com sua especialização profissional.

Requisitos para provimento:

- Instrução – curso de nível superior em Psicologia e registro profissional no Conselho Regional de Psicologia.
Perspectivas de desenvolvimento funcional:

- Progressão – para o padrão salarial imediatamente superior na classe a que pertence.
	TÉCNICO DE ENFERMAGEM DE PROGRAMA DE SAÚDE DA FAMÍLIA



	DESCRIÇÃO SINTÉTICA:
Compreende os cargos que se destinam a orientar o pessoal auxiliar quanto as tarefas simples de enfermagem e atendimento ao público, executar as de maior complexidade e auxiliar os médicos e enfermeiros em suas atividades específicas.



	ATRIBUIÇÕES TÍPICAS:

1) prestar, sob orientação do médico ou enfermeiro, serviços técnicos de enfermagem, ministrando medicamentos ou tratamentos aos pacientes;

2) efetuar coleta de material dos pacientes para realização de exames, conforme determinação médica;

3) controlar sinais vitais dos pacientes, observando a pulsação e utilizando aparelhos de ausculta e pressão;

4) efetuar curativos diversos, empregando os medicamentos e materiais adequados, segundo orientação médica;

5) preparar e esterilizar material, instrumental, ambientes e equipamentos para a realização de exames, tratamentos e intervenções cirúrgicas;

6) orientar os consulentes em assuntos de sua competência;

7) auxiliar o médico em pequenas cirurgias, observando equipamentos e entregando o instrumental necessário, conforme instruções recebidas;

8) orientar e supervisionar o pessoal auxiliar, a fim de garantir a correta execução dos trabalhos;

9) proceder à visitas domiciliares, a fim de efetuar testes de imunidade, vacinação, investigação, bem como auxiliar na promoção e proteção da saúde de grupos prioritários;

10) participar de programas educativos de saúde que visem motivar e desenvolver atitudes e hábitos sadios em grupos específicos da comunidade (crianças, idosos, gestantes, hipertensos e outros);

11) controlar o consumo de medicamentos e demais materiais de enfermagem, verificando nível de estoque para, oportunamente, solicitar sua reposição nos estoques da farmácia;

12) auxiliar na coleta e análise de dados sócio-sanitários da comunidade, para o estabelecimento de programas de educação sanitária;

13) supervisionar e orientar a limpeza e desinfecção dos recintos, bem como zelar pela conservação dos equipamentos que utiliza;

14) participar de campanhas de vacinação; 

15) participar de capacitação, treinamento e aprimoramento da função proposto pela administração pública municipal ou Secretaria à qual está afeta;

16) realizar outras atribuições afins.



	Requisitos para provimento:

· Ensino Médio com habilitação em Técnica de Enfermagem;

· Registro no Conselho Regional de Enfermagem – COREN

· Quitação de anuidade.




AUXILIAR DE CONSULTÓRIO DENTÁRIO

	Descrição sintética:
Compreende os cargos que se destinam a realizar ações de promoção e prevenção em saúde bucal para as famílias, grupos e indivíduos, mediante planejamento local e protocolos de atenção à saúde.

Atribuições típicas:

. proceder à desinfecção e à esterilização de materiais e instrumentos utilizados; 

. proceder à desinfecção e à esterilização de materiais e instrumentos utilizados; 

. preparar e organizar instrumental e materiais necessários; 

. instrumentalizar e auxiliar o cirurgião dentista nos procedimentos clínicos; 

. cuidar da manutenção e conservação dos equipamentos odontológicos; 

. organizar a agenda clínica; 

. acompanhar, apoiar e desenvolver atividades referentes à saúde bucal com os demais membros da equipe de saúde da família, buscando aproximar e integrar ações de saúde de forma multidisciplinar; 

. participar do gerenciamento dos insumos necessários para o adequado funcionamento da Unidade de Saúde da Família.

. Preparar os pacientes para as consultas; 

. participar de atividades de educação em saúde bucal e auxiliar nos respectivos programas educacionais da área;

. realizar o serviço de limpeza geral das Unidades Sanitárias e lavagem das roupas utilizadas nos procedimentos pelos profissionais da área; 

. recolher os resíduos de saúde e colocá-los nos recipientes adequados;

. participar de capacitação, treinamento e aprimoramento da função proposto pela administração pública municipal ou Secretaria à qual está afeta;

 . executar tarefas afins.

Requisitos para provimento:

· Instrução: Ensino Fundamental completo.

· Registro no Conselho Regional da Classe




PROFESSOR

Descrição sintética:
Compreende os cargos que se destinam à regência de classes do ensino de Pré-escolar, Primeiro e Segundo Graus, bem como à execução de trabalhos relativos a implementação de currículos e coordenação de disciplina.

Atribuições típicas:

. elaborar planos de aula, relacionando e confeccionando material didático a ser utilizado, em articulação com a equipe de orientação pedagógica;

. ministrar aulas, transmitindo aos alunos conhecimentos de linguagem, matemática, ciências sociais, ciências naturais, recreação e ensino religioso, atuando em sala de aula, sala de leitura e oficinas;

. elaborar e aplicar testes, provas e outros métodos usuais de avaliação, para verificação do aproveitamento dos alunos e da eficácia dos métodos adotados;

. atuar, quando requisitado, na implementação de currículos e coordenação de disciplina;

.  participar de reuniões com pais e demais profissionais de ensino;

.  executar outras atribuições afins.

 Requisitos para provimento:

. Professor I -Habilitação específica de Segundo Grau, obtida em curso de três séries de Formação de Professores ou Curso Normal;

 . Professor II -Habilitação específica de graduação em Nível Superior, obtida em curso de Licenciatura Plena em disciplinas e áreas de estudos específicas de Primeiro e Segundo Graus.

MONITOR DE ALUNOS
Descrição sintética:

Compreende os cargos que se destinam a fiscalizar os alunos e executar trabalhos administrativos diversos.

Atribuições típicas:

. fiscalizar o cumprimento do horário de entrada e de saída dos alunos e professores;

. inspecionar o pátio das unidades escolares, durante e ao término do recreio;

 . manter sob sua guarda as chaves de portões de acesso às unidades escolares, abrindo e fechando-os, mantendo sob total vigilância àqueles que adentram naquelas unidades;

. fiscalizar a distribuição de merenda escolar;

. zelar pela economia do material público e pela conservação do que for confiado à sua guarda;

. auxiliar na administração de trabalhos administrativos das unidades escolares;

. executar outras atribuições afins.

Requisitos para provimento:

. Instrução – Primeiro Grau completo.
Secretaria Municipal de Administração

ANEXO II

PROPOSTA DE PREÇOS.

À

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE TANGUÁ

Comissão Pregoeira

Processo nº. 1221/2015
Pregão presencial nº. 004/2016.

Prezados Senhores:

Conforme solicitação, apresentamos preços e condições para os produtos abaixo especificados:

	Item
	Descrição do serviço
	Porcentagem cobrada sobre o valor total das inscrições (%)

	1
	Prestação de serviços para realizar todas as etapas do concurso público de provas e títulos para o provimento de cargos do Quadro de Servidores da Prefeitura Municipal de Tanguá/RJ.
	


(local), ______ de _____________ de 2015.

Assinatura

Representante Legal da Empresa
Carimbo do CNPJ

Validade da proposta: __________________
Condições de pagamento:________________
Prazo de entrega:_______________________
Dados bancários:

Banco: _________________ Agência: _______________ Conta-Corrente: _______________
OBS.: A falta de informações quanto à validade da proposta, as condições de pagamento e prazo de entrega, implicarão na aceitação das condições estabelecidas neste edital.
ANEXO III

DECLARAÇÃO DE EMPREGADOR

PESSOA JURÍDICA

Pregão presencial nº. 004/2016
_______________________________________________________________, inscrito no CNPJ nº. __________________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) senhor(a) _____________________________________________, portador da carteira de identidade número ___________________________ e do CPF número ___________________________ DECLARA, para fins do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei Federal nº. 8.666/93, de 21 de junho de 1993, acrescido da Lei nº. 9.854 de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz ( ).

Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.

(local), ______ de _____________ de 2015.

Assinatura

Representante Legal da Empresa

Carimbo do CNPJ

OBS.: Esta declaração deverá estar dentro do envelope “B” – Habilitação.

ANEXO IV

PREGÃO Nº. 004/2016
ACEITAÇÃO DAS CONDIÇÕES, SUBMISSÃO ÀS DISPOSIÇÕES

LEGAIS E DECLARAÇÃO DE SUPERVENIÊNCIA

A empresa _______,CNPJ nº. ______, sediada ______, declara, sob as penas da lei, que não está impedida de participar de licitações promovidas pela Prefeitura do Município de Tanguá  e nem foi declarada inidônea para licitar, inexistindo até a presente data fatos impeditivos para sua habilitação no processo licitatório, pregão presencial nº. 004/2016, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

(local), ______ de _____________ de 2015.

Assinatura

Representante Legal da Empresa

Carimbo do CNPJ

OBS.: Esta declaração deverá estar dentro do envelope “B” – Habilitação.

ANEXO V
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 004/2016
DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO

EXIGÊNCIA DO INCISO VII, ARTIGO 4º DA LEI 10.520/2002
Tendo examinado o edital, nós abaixo assinados, DECLARAMOS junto ao pregoeiro da Prefeitura do Município de Tanguá, que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação, com os documentos atualizados na forma da legislação vigente, que se encontram dentro do envelope “B”, em conformidade com o inciso VII, artigo 4º da Lei 10.520/2002, para participação no pregão presencial nº. 004/2016.

(local), ______ de _____________ de 2015.

Assinatura

Representante Legal da Empresa

Carimbo do CNPJ

OBS.: Esta declaração deverá ser apresentada ao pregoeiro fora do envelope “A” – Proposta.

ANEXO VI
CREDENCIAMENTO

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 004/2016
A empresa _______, com sede _______, inscrita no CNPJ sob o nº. _______, por seu representante legal abaixo identificado, credencia o senhor _______, portador da carteira de identidade nº. _______, expedida pelo _______, CPF nº. _______, para representá-la junto à Prefeitura do Município de Tanguá nos atos relacionados à modalidade pregão, podendo para tanto formular ofertas e lances verbais de preços, manifestar intenção de interpor recursos, desistir do direito de interpor recursos, requerer o registro em ata das observações que entender relevantes, concordar, transigir, desistir, firmar compromissos, requerer, alegar e assinar o que conviver e, de modo geral, praticar todos os atos necessários e implícitos ao final, perfeito e cabal desempenhado do presente credenciamento.

(local), ______ de _____________ de 2015.

Assinatura

Representante Legal da Empresa

Carimbo do CNPJ

OBS.: Esta declaração deverá ser apresentada ao pregoeiro fora do envelope “A” – Proposta.

ANEXO VII

DECLARAÇÃO DE PREÇOS

Declaramos, para fins de certificação junto a Prefeitura do Município de Tanguá, que nos preços contidos na proposta apresentada referente ao Pregão Presencial nº. 004/2016, estão incluídos todos os custos diretos e indiretos, impostos, lucro empresarial, tributos incidentes, seguro, frete e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste edital e seus anexos.

(local), ______ de _____________ de 2015.

Assinatura

Representante Legal da Empresa

Carimbo do CNPJ

OBS.: Esta declaração deverá ser apresentada ao pregoeiro fora do envelope “A” – Proposta.

ANEXO VIII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ME OU EPP 

(ACOMPANHADO PELO DOCUMENTO EMITIDO DA INTERNET)

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 004/2016
A firma _______, com sede na _______, inscrita no CNPJ nº. _______, vem, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) _______, portador(a) da Carteira de Identidade nº. _______ e do CPF nº. _______, DECLARA, sob as penas da Lei, que é (MICROEMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE), que cumpre os requisitos legais para efeito de qualificação como ME-EPP e que não se enquadra em nenhuma das hipóteses elencadas no § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº. 123, estando apta a usufruir dos direitos de que tratam os artigos 42 a 45 da mencionada Lei, não havendo fato superveniente impeditivo da participação no presente certame.

(local), ______ de _____________ de 2015.

Assinatura

Representante Legal da Empresa

Carimbo do CNPJ

OBS.: Esta declaração deverá ser apresentada ao pregoeiro fora do envelope “A” – Proposta.
ANEXO IX

MINUTA DE CONTRATO Nº ---/2015
Contrato que entre si fazem o MUNICÍPIO DE TANGUÁ e a firma visando a “----------------”, objeto da Licitação sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL,   N° ---/2015-PMT, do tipo Menor preço, na forma abaixo: 


O MUNICÍPIO DE TANGUÁ, inscrito no CNPJ sob o ---------------, estabelecido à ---------------, Centro, CEP ---------------, nesta Cidade, representado neste ato pelo Ordenador de Despesa --------------- (qualificação), portador da Cédula de Identidade nº ---------------, inscrito no CPF/MF sob o nº ---------------, doravante denominado MUNICIPIO, e, de outro lado a empresa , inscrita no CNPJ sob o n° , estabelecida na , doravante denominada CONTRATADA, representado por ,residente e domiciliado a Rua , têm entre si na conformidade do que consta o processo administrativo n° ---/2015 e no Edital de PREGÃO PRESENCIAL n° ---/2015-PMT, com base no que dispõe o art. 23, II, “b”, da Lei Federal n 8.666, de 21 de junho de 1993, publicada no D.O.U. de 22 de junho de 1993, justo e acordado o presente contrato, que se regerá pelas cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO



A contratada obriga-se à prestação de serviços para realizar concurso público de provas e títulos para provimento dos cargos do Quadro de Servidores da Prefeitura Municipal de Tanguá, conforme às exigências constantes do Anexo I – Termo de Referência, do Edital do Pregão Presencial nº ---/2015, ambos partes integrantes deste contrato, independentemente de transcrição, para todos os fins e efeitos legais.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO

O objeto deste contrato será executado em regime de execução de empreitada por preço global, cuja apuração se dará pela aplicação do percentual ......% sobre o valor total arrecadado com as inscrições do concurso público a que se refere a cláusula primeira deste contrato.
CLÁUSULA TERCEIRA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO E ACEITE

O contratante deve aceitar os serviços executados conforme este contrato e seus anexos ou rejeitá-los, no todo ou em parte, quando em desacordo com este contrato e suas peças integrantes.

Parágrafo Primeiro: o contratado deverá refazer, às suas expensas, os serviços em que se verificarem vícios resultantes da sua execução ou dos materiais empregados, bem como responder pelos danos causados diretamente ao contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução deste contrato, o que não exclui ou reduz a sua fiscalização ou acompanhamento por parte do contratante. 

Parágrafo Segundo: executado o contrato, os serviços devem ser aceitos pela Comissão de Concurso do contratante, que é responsável pelo seu acompanhamento e fiscalização juntamente com o gestor dos contratos do Prefeitura Municipal de Tanguá, mediante termo de aceite circunstanciado, assinado pelas partes em até 10 (dias) dias da homologação do concurso público realizado pela contratada. 

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR 

O valor deste contrato será fixo, irreajustável e aquele resultante da aplicação do percentual de ........ % sobre o total arrecadado com as taxas de inscrição para o concurso público a que se refere a cláusula-primeira deste contrato, que foi ofertado pela contratada por ocasião da sessão pública do Pregão nº 11/09.

Parágrafo único: no percentual estipulado estão incluídas todas as despesas necessárias à prestação dos serviços objeto deste contrato, tais como: impostos, taxas, salários, encargos sociais e trabalhistas.

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 
O pagamento da prestação dos serviços a que se refere este contrato será efetuado de acordo com o cronograma constante do Termo de Referência, após a emissão do termo de aceite definitivo a que se refere o parágrafo segundo da cláusula terceira, mediante depósito bancário na conta da contratada. 

Parágrafo único: o pagamento somente será efetuado mediante a apresentação das certidões de regularidade com o INSS, o FGTS, as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede da empresa.
CLÁUSULA  SEXTA - DA DESPESA



A despesa decorrente desta contratação correrá a conta de recursos arrecadados com as taxas de inscrição para o concurso público a ser realizado pela contratada.
CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO



Este contrato tem por prazo de vigência 4 (quatro) meses a partir da data de sua publicação. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES

I – Compete ao contratante, além de outras obrigações descritas no Anexo I - Termo de Referência:

a) designar a Comissão de Concurso, composta por membros e sevidores efetivos do Prefeitura Municipal de Tanguá e divulgar a relação dos nomes que a compõem; 


b) estabelecer com a contratada o cronograma do concurso público;



c) aprovar o conteúdo programático das provas;

d) deliberar com a contratada, por intermédio de sua Comissão de Concurso, o número de vagas destinadas aos candidatos portadores de necessidades especiais e afrodescendentes, nos termos da legislação vigente;



e) publicar no Diário Oficial do Município de Tanguá, ou no veículo de publicação próprio, o edital do concurso público na íntegra, bem como todas as comunicações oficiais necessárias, de acordo com a formatação e dimensões que atendam às exigências da Imprensa Oficial;

f) aprovar todos os editais e homologar o concurso público realizado pela contratada; 

g) receber os serviços objeto deste contrato, nos termos da cláusula terceira; 

h) pagar à contratada o valor estabelecido na cláusula quarta, se recebidos e aceitos os serviços nos termos da cláusula terceira. 



II – Compete à contratada:



a) cumprir, na íntegra, todas as exigências do Anexo I - Termo de Referência;



b) manter, durante toda a execução deste contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Pregão nº 11/09, inclusive de apresentar no Departamento Financeiro os documentos constantes do parágrafo único da cláusula quinta.

CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES



À contratada serão aplicadas as penalidades e sanções previstas na legislação vigente nos seguintes termos:



I - advertência, nas hipóteses em que tenha havido execução irregular que não tenha resultado em prejuizo para o serviço, além dos casos de prática de condutas que tenham prejudicado o andamento do Pregão nº 11/09 e desta contratação;



II - multa de mora diária de 0,4% (quatro décimos percentuais), calculada sobre o valor total do contrato, pelo atraso na execução dos serviços, bem como pelo descumprimento de quaisquer dos prazos estabelecidos no Anexo I – Termo de Referência;



III - multa compensatória de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor total do contrato, pelo inadimplemento total ou parcial do contrato, do qual são partes integrantes o Edital e os Anexos do Pregão nº 11/09;



IV - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Prefeitura Municipal de Tanguá, por prazo não superior a 02 (dois) anos, nas hipóteses de abandonar a execução do contrato ou incorrer em execução irregular, atrasos ou inexecução contratual de que resulte prejuízo para o serviço;



V - declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, nas hipóteses em que a execução irregular, atrasos ou inexecução deste contrato resultem ou estejam associadas à prática de ilícito penal. 



Parágrafo primeiro: as multas poderão ser cumuladas com qualquer das demais penalidades.



Parágrafo segundo: o valor da multa aplicada será descontado dos créditos que a contratada tenha em face do contratante, sem embargo deste rescindir o presente contrato e/ou cobrá-lo judicialmente.



Parágrafo terceiro: o pagamento da multa de mora diária não elide a responsabilidade da contratada por danos causados ao contratante, assim como o pagamento da multa compensatória também não elidirá a responsabilidade da contratada se o seu valor for insuficiente para recompor os danos causados ao contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA - RESCISÃO

1. Constituem motivos para rescisão do Contrato: 


I— O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazo; 


II — O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazo; 


III — A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão do fornecimento nos prazos estipulados; 


IV — O atraso injustificado no início do fornecimento; 


V — A paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 


VI — A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contrato com outrem, a cessão ou a transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação não admitidas no edital modalidade PREGÃO PRESENCIAL n° ---/15-PMT e no Contrato; 


VII — O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução assim como a de seus superiores; 

VIII — O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do art. 67, § 1° da Lei n 8.666, de junho de 1993; 


IX — A decretação de falências ou a instauração de insolvência civil;

 
X — A dissolução da sociedade;

 
XI — A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução do Contrato; 


XII — Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas, pela máxima autoridade da esfera administrativa, a que está subordinada ao Município e exaradas no processo administrativo a que se refere o Contrato; 


XIII — A supressão, por parte da administração do fornecimento ou compras acarretando modificação no valor inicial do Contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro, do art. 65, da Lei nº  8.666 de 21 de junho de 1993; 

XIV — A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração por prazo superior, a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo independentemente, do pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e outras previstas, assegurado a CONTRATADA, nestes casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 


XV — o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo Município, decorrentes do fornecimento, ou parcelas deste, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem ou guerra, assegurada a contratada o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação.

 
XVI — a não liberação, por parte do Município, de área, local ou objeto para execução do fornecimento nos prazos contratuais. 


XVII - A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do Contrato; 


Parágrafo único — Os casos de rescisão contratual serão normalmente motivados nos autos do processo administrativo, assegurados os princípios do contraditório e da ampla defesa.

2. A rescisão do presente Contrato poderá ser: 


I — Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos numerados nos incisos I a XVII da presente cláusula;

 
II — Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no presente processo de licitação desde que haja conveniência para a Administração; 


III — Judicial, nos termos da Legislação. 


3. Na ocorrência de rescisão administrativa prevista no Art. 77, ficam reconhecidos os direitos da Administração, em conformidade com o estabelecido no Art. 55 Inciso IX da Lei 8666/93 e suas alterações, podendo a mesma investir-se na posse de bens, alienar coisas, promover contratações para conclusão e aperfeiçoamento do fornecimento pretendido. 

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS MULTAS 


I — Ressalvados os casos de força maior, devidamente comprovados a Juízo do Município, a CONTRATADA incorrerá em multa quando houver atraso na entrega dos produtos objeto do presente contrato; 


II — O valor da multa será calculado à razão de 1% (um por cento) por dia de atraso, sobre valor do contrato, até o período máximo de 20 (vinte) dias, fixada neste Instrumento. A multa será descontada dos pagamentos ou cobrada judicialmente, quando for o caso;

 
III — Pela inexecução total do contrato, será aplicada a multa de 20% (vinte por cento) do valor do contrato, depois de esgotado o prazo acima fixado;

IV — Outras faltas cometidas pela CONTRATADA sem que seja prevista penalidade para o caso, a multa será de 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato por infração; 


V — As multas impostas à CONTRATADA em decorrência desse Contrato, serão solvidas por ela na ocasião do pagamento dos produtos;

 
VI — À CONTRATADA, assiste o direito de solicitar reconsideração por escrito ao município, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contados da data da notificação recebida, que será decidida pela autoridade competente em 5 (cinco) dias, relevando ou não a multa. 


VII — Além das penalidades previstas nos itens acima mencionados a administração poderá aplicar as seguintes sanções: 


a) Advertência; 


b) Suspensão temporária de participação em Licitação e impedimento de contratação com o Município, por prazo de 120 (cento e vinte) dias; 


c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração o Município enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir o Município pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo de sanção aplicada no inciso anterior; 


VIII - Os atos de aplicação de sanção, serão motivados e obrigatoriamente publicados na Imprensa Oficial; 

IX - A multa prevista na letra c, desta cláusula é de competência exclusiva do Sr. Excelentíssimo Prefeito Municipal, facultada a defesa da CONTRATADA, no respectivo processo, no prazo de dez dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após dois anos de sua aplicação.

 
X - A CONTRATADA deverá efetuar o pagamento da multa dentro de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de rescisão unilateral do Contrato. 

XI - É facultada a defesa prévia da CONTRATADA no respectivo Processo Administrativo, solicitada por escrito à autoridade competente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, que será decidida pela mesma autoridade, relevando ou não a sanção. 


Parágrafo Único — As penas acima referidas serão propostas pela fiscalização e impostas pela autoridade competente.

Parágrafo Segundo - A existência e atuação da fiscalização do MUNICÍPIO em nada restringe as responsabilidades única, integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne aos fornecimentos, e às suas conseqüências e implicações, próximas ou remotas. 


Parágrafo Terceiro - A fiscalização dos fornecimentos a que se refere o presente instrumento, será 
executada sob a direção e responsabilidade de Comissão ou de funcionário designado pelo MUNICIPIO, o qual fica desde já autorizado a representá-lo em suas relações com a CONTRATADA, em matéria do fornecimento.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA COBRANCA JUDICIAL

 
A cobrança judicial de quaisquer quantias devidas ao MUNICÍPIO e decorrentes do presente termo far-se-á pelo processo de execução fiscal. 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA CESSÃO 


O presente Contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência no todo ou em parte, a não ser com o prévio e expresso consentimento do MUNICIPIO, sob pena de imediata rescisão. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 


Fica eleito o foro da Comarca de Itaboraí com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir as questões oriundas do presente instrumento. 


E assim, por estarem justos e acordados, assinam o presente, MUNICÍPIO E CONTRATADA, nas pessoas de seus representantes legais, em 03 (três) vias de igual teor e forma, juntamente com duas testemunhas relacionadas, para que produza os efeitos legais. 

Tanguá,      de                   de 2015.


ORDENADOR DE DESPESA 


CONTRATADA 

Testemunhas: 

1. ______________________________________ 
RG:

CPF: 


2. ______________________________________ 
RG:

CPF:

Rua Demerval Garcia de Freitas, 88 – Centro – Tanguá/RJ

Tel: 21 2747 1140 - e-mail: licitacao@tangua.rj.gov.br


